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Um novo tempo há de vencer 
Pra que a gente possa florescer 
E, baby, amar, amar sem temer 
Eles não vão vencer 
Baby, nada há de ser em vão 
Johnny Hooker (part. Liniker) 
 
RESUMO 
Esta pesquisa tem como objetivo geral analisar a forma como a Folha de S.Paulo, 
em sua edição impressa, noticiou casos de violência contra a comunidade LGBT+ no 
ano de 2019. Para isso, parte-se dos estudos dos movimentos feministas e das 
teorias de gênero para entender os conceitos de identidade de gênero e 
sexualidade, necessários para compreender os padrões heteronormativos 
dominantes na sociedade. Também no plano teórico, discute-se o jornalismo como 
forma de conhecimento e os critérios de noticiabilidade que orientam a produção de 
notícias. Para atingir o objetivo, utiliza-se a Análise de Conteúdo (AC). Analisou-se 
um corpus formado por 17 notícias de caráter informativo retiradas de 365 edições 
impressas da Folha de S.Paulo no ano de 2019, que tratam especificamente da 
temática da violência contra pessoas LGBT+. A partir dessa metodologia, foi 
possível ver a forma como esses casos foram noticiados no jornal, levando em 
consideração desde o perfil das vítimas e o tipo de violência até os valores-notícia 
que motivaram os relatos. Conclui-se que a Folha de S.Paulo dá espaço editorial a 
esses casos de violência e explicita em seus textos a provável motivação dos 
crimes. Porém, os resultados também mostram que essa cobertura é insuficiente, 
porque apenas no ano analisado foram registradas 329 mortes de pessoas LGBT+, 
segundo do Grupo Gay da Bahia (GGB). Entende-se que o jornalismo deve ter um 
olhar mais inclusivo e plural ao pautar a violência decorrente do preconceito contra 
identidade de gênero e orientação sexual, justamente por se tratar de um problema 
socialmente naturalizado.  
Palavras-chave: homofobia; preconceito; LGBT; jornalismo; valores-notícia; 









This research has the general objective of analyzing the way Folha de S.Paulo, in its 
printed edition, reported cases of violence against the LGBT+ community in 2019. To 
do so, it starts from the studies of feminist movements and gender theories to 
understand the concepts of gender identity and sexuality, necessary to understand 
the dominant heteronormative patterns in society. Also at the theoretical level, we 
discuss journalism as a form of knowledge and the criteria of noticiability that guide 
the production of news. To achieve the goal, we use Content Analysis (CA). A corpus 
formed by 17 news of informative character taken from 365 printed editions of Folha 
de S.Paulo in the year 2019, which deal specifically with the theme of violence 
against LGBT+ people, was analyzed. From this methodology, it was possible to see 
how these cases were reported in the newspaper, taking into consideration from the 
profile of the victims and the type of violence to the news-values that motivated the 
reports. We conclude that Folha de S.Paulo gives editorial space to these cases of 
violence and makes explicit in its texts the probable motivation of the crimes. 
However, the results also show that this coverage is insufficient, because in the year 
analyzed 329 deaths of LGBT+ people were registered, according to the Grupo Gay 
da Bahia (GGB). It is understood that journalism should have a more inclusive and 
plural look when reporting on violence resulting from prejudice against gender 
identity and sexual orientation, precisely because it is a socially naturalized problem. 
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O foco desta pesquisa surge em razão de uma inquietação pessoal, que vai 
para além da estudante de jornalismo. Sempre observadora, me pus a avaliar com 
um olhar mais atento como pessoas LGBT+, entendidos aqui como lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis e transexuais eram representadas em notícias da grande mídia, 
seja na televisão, rádio, meio impresso ou digital. E mais: elas eram representadas, 
de fato? Como mulher lésbica, procuro dar a este olhar maior nitidez: como eu sou 
vista pela sociedade através da imagem formada pelo jornalismo? Esse interesse 
particular, portanto, me trouxe até aqui. 
O Brasil é o país que mais mata pessoas LGBT+ no mundo. Segundo dados 
levantados pelo Grupo Gay da Bahia1, no Brasil, a cada 26 horas uma pessoa 
LGBT+ morre vítima de homicídio ou suicídio por conta da LGBTfobia – preconceito 
contra um indivíduo em razão da sua orientação sexual e identidade de gênero. Em 
um cenário onde o atual presidente2 reproduz concepções homofóbicas, machistas e 
racistas, e até instiga o preconceito, se torna crucial a discussão sobre o lugar que a 
comunidade LGBT+ ocupa no país e também ao que ela está sujeita. Ao especular 
sobre o que viria a constituir o corpus da pesquisa, lembrei-me imediatamente do 
caso Dandara. Travesti, Dandara dos Santos foi brutalmente assassinada em 15 de 
fevereiro de 2017, morta a tiros depois de ser espancada em Fortaleza, no Ceará. O 
crime só se tornou público dias depois, quando vídeos da vítima sendo torturada 
foram divulgados nas redes sociais. As imagens mostravam uma Dandara já muito 
machucada, enquanto pessoas pediam para que ela apanhasse ainda mais, 
revelando de fato a motivação maior para o crime: o preconceito.  
Mesmo que atualmente a pauta LGBT+ tenha ganhado maior visibilidade, 
ainda falta muito para que a sociedade alcance o nível de respeito necessário e 
acolha todos aqueles que fogem do padrão heteronormativo imposto até então, que 
determina o que é certo e errado, e que, por conta disso, exclui e leva à 
exterminação dos “desviantes”. Exemplo disso, apenas em junho de 2019 a 
LGBTfobia se tornou crime no país. A partir desses fatos e conclusões, a minha 
                                                          
1
 Relatório disponível em <https://grupogaydabahia.com.br/relatorios-anuais-de-morte-de-lgbti>. 
Acesso em maio de 2020. 
2
 Presidente Jair Bolsonaro, eleito em 2018 com 55,13% dos votos. 
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inquietação acerca da visibilidade que a comunidade ganha em notícias nos grandes 
meios de comunicação se fez cada vez mais presente – e necessária. 
O jornalismo é um dos grandes formadores de opinião na sociedade. Além de 
manter a população informada, os profissionais da área também selecionam o que é 
relevante para ser informado ou não, a partir dos critérios de noticiabilidade que 
definem os valores-notícia dos acontecimentos. Em 2019, 329 pessoas LGBT+ 
morreram no Brasil vítimas da LGBTfobia, sendo 297 (90,3%) homicídios e 32 
(9,7%) suicídios. Vivendo em uma sociedade que segue padrões heteronormativos, 
na qual gênero é definido a partir da divisão binária homem/mulher, classificada de 
acordo com o sexo designado no nascimento dos indivíduos e na qual o 
relacionamento aceitável é o que gera a reprodução da espécie, qual a relevância 
dessas 329 vítimas que foram mortas em todo o território nacional, país que, 
contraditoriamente, promove a maior parada LGBT+ do mundo? É a partir do 
seguinte problema de pesquisa, então, que irei construir este trabalho: como a 
Folha de S.Paulo noticia os casos de LGBTfobia? 
Dada a impossibilidade de realizar um levantamento geral de notícias veiculadas 
em todos os principais meios de comunicação do país, o objetivo geral deste 
trabalho é analisar como a Folha de S.Paulo noticia casos de violência contra a 
comunidade LGBT+. Trata-se do jornal de maior circulação no país, com 340.511 
exemplares, incluindo as assinaturas digitais, de acordo com dados levantados pelo 
Instituto Verificador de Circulação (IVC) em 2020. A edição impressa da Folha, como 
popularmente é chamada, é publicada diariamente, dividida em nove seções: 
Opinião, Poder, Mundo, Mercado, Cotidiano, Esporte, Ciência/Ambiente/Saúde, 
Folha Corrida e Ilustrada. Além disso, o jornal também possui outras seções que são 
incluídas semanalmente em dias específicos, como Turismo e Ilustríssima. A 
escolha desse objeto se dá em razão de o jornal ser editado em São Paulo, estado 
que registrou o maior número de casos de LGBTfobia no país em 2019, com 50 
vítimas, segundo relatório de mortes violentas do Grupo Gay da Bahia. Para atingir o 
objetivo geral, procuro a consecução dos seguintes objetivos específicos: 
1) Identificar as identidades de gênero que compõem a comunidade LGBT+ e 
problematizar a violência sofrida por elas; 
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2) Identificar e classificar os valores-notícia manifestos nas publicações da Folha 
de S. Paulo em casos de violência contra a comunidade LGBT+; 
3) Refletir sobre o papel do jornalismo na construção da narrativa da 
comunidade LGBT+ e como pode influenciar sua percepção pela sociedade 
em geral. 
No decorrer desta pesquisa, trabalho apenas com notícias que dizem respeito a 
pessoas que possam ser incluídas na sigla LGBT, que corresponde a lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis e transexuais, uma vez que, de acordo com os dados do Grupo 
Gay da Bahia, essas são as maiores vítimas de preconceito no país. Além disso, 
compartilho o conceito de “identidade de gênero” na perspectiva de que gênero não 
se define pelo binômio feminino x masculino, baseado em padrões heteronormativos 
atrelados ao sexo designado no nascimento; o ser homem ou mulher não pode ser 
definido tendo como base apenas o órgão genital dos indivíduos. Parto também do 
princípio de que não necessariamente precise existir uma coerência entre o sexo, 
orientação sexual e gênero. A identidade de gênero diz respeito a pessoas que 
desviam desses padrões, os quais trazem consigo a ideia de que ser mulher é uma 
condição de inferioridade “natural” em relação aos homens, entendido também pelo 
aspecto genital que a pessoa carrega ao nascer. Essas normas negam a 
possibilidade de existência de outras perspectivas, que podem modificar a 
compreensão de sexualidade, gênero e posição na sociedade sem ter como base o 
sexo. A quebra desses padrões desafia o patriarcado e o domínio de uma parcela da 
sociedade, e é por conta disso que pessoas LGBT+, apenas por existirem, são 
estigmatizadas como “desviantes”, despertando preconceito muitas vezes expresso 
através da violência.  
Para a análise, tomo por base o relatório de 2019 de casos de mortes violentas 
de pessoas LGBT+ do Grupo Gay da Bahia, uma das principais organizações não-
governamentais que apura e divulga esses dados sobre violência no Brasil. O 
corpus da pesquisa é constituído por todas as notícias sobre o tema publicadas na 
edição impressa da Folha de S.Paulo em todo o ano de 2019, período pós-eleições 
presidenciais que resultaram na vitória do atual presidente e momento em que 
posicionamentos conservadores e preconceituosos voltaram a ganhar força no país. 
De acordo com os dados do relatório, 2019 registrou uma queda de 22% nos casos 
de LGBTfobia em relação a 2018, que teve 420 mortes. De qualquer forma, o 
17 
 
número segue sendo alarmante e denunciando um grande problema social, tendo 
em vista que foi, praticamente, uma morte por dia naquele ano. 
Como recursos metodológicos, utilizo, primeiramente, pesquisa bibliográfica 
sobre identidade, gênero e sexualidade, além de teorias sobre o jornalismo a fim de 
problematizar a construção das notícias pela Folha de S.Paulo sobre os casos de 
LGBTfobia. 
Após o aprofundamento teórico necessário para realizar a análise do objeto em 
estudo, faço uma Análise de Conteúdo (AC) das notícias da Folha publicadas no ano 
de 2019. A Análise de Conteúdo permite a classificação e sistematização das 
notícias dos casos de violência contra a comunidade LGBT+ por categoria, o que 
permite ver e analisar o destaque recebido na edição, a seção em que foi publicada, 
o tipo de abordagem, a construção do texto, os termos utilizados, o perfil da vítima, 
entre outros critérios. Além disso, a AC também possibilita discutir a questão da 
identidade de gênero na sociedade e como o tema aparece na mídia, e também 
analisar o tipo de conteúdo que é disseminado para um público amplo como os 
leitores da Folha de S.Paulo. 
A monografia está estruturada em sete partes. Após esta apresentação, o 
segundo capítulo contextualiza as perspectivas teóricas sobre identidade de gênero 
adotadas para a construção da pesquisa. Este capítulo conta com uma revisão 
bibliográfica sobre os estudos feministas e teorias de gênero e sexualidade dos 
principais teóricos do tema, a fim de delinear o caminho seguido durante a análise 
do objeto. No terceiro capítulo eu apresento um resumo histórico sobre o movimento 
LGBT+ no Brasil, desde o seu início no final dos anos 70 até atualmente. Neste 
capítulo também faço uma breve identificação sobre as identidades que compõem a 
sigla LGBT+ e, por fim, apresento os dados de 2019 sobre violência contra essas 
minorias sexuais, no intuito de reforçar a importância da pesquisa. No quarto 
capítulo, faço uma revisão sobre o jornalismo como forma de conhecimento, assim 
como sobre o conceito de critérios de noticiabilidade que define, até hoje, a 
relevância do que é publicado ou não nos jornais. Já no quinto capítulo são 
apresentados o objeto da pesquisa e a metodologia, no qual também descrevo os 
procedimentos adotados para constituir essa pesquisa, enquanto no sexto capítulo 
realizo a análise. Neste processo são considerados: o perfil das vítimas de acordo 
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com sua identidade de gênero e sexualidade, raça e etnia e idade; local da 
ocorrência; tipo de violência; relação da vítima com o/a agressor/a; motivação da 
violência; motivação da violência no título; presença de subtítulo; utilização ou não 
de imagens; o destaque recebido na página; e a presença dos valores-notícia de 
construção. Ao longo de toda análise, é investigado a forma que o jornal 
posicionaesses casos na mídia a partir dos valores-notícia tradicionais, se expõe a 
motivação da violência cometida, se são respeitadas as identidades das vítimas, 
entre outros fatores. Por fim, as considerações finais apresentam a reflexão acerca 
dos resultados gerais obtidos, abordando as principais conclusões que o trabalho 















2 (DES)CONSTRUINDO O CONCEITO DE GÊNERO 
Os questionamentos e tensionamentos acerca da forma como a sociedade se 
organiza e exclui severamente os indivíduos que não se enquadram nas normas 
preestabelecidas por processos histórico-culturais têm ganhado espaço de 
discussão em diversas camadas da sociedade nos últimos anos. Sujeitos fora do 
padrão heteronormativo sempre existiram, mas foi só a partir da década de 1960 
que suas existências passaram a se tornar pauta nas discussões sobre gênero e 
sexualidade. 
O movimento feminista tem grande importância nesse processo, pois foi quem 
intensificou o debate sobre os conceitos de gênero e sexualidade. Foi através da 
compreensão e do combate à opressão vivida pelas mulheres na sociedade que 
indivíduos fora do padrão heteronormativo e falocêntrico ganham visibilidade. Por 
conta disso, neste capítulo, faço uma breve contextualização histórica sobre o 
feminismo e como o movimento contribuiu para a ampliação das discussões sobre 
gênero e sexualidade e as problematizações relacionadas à supremacia masculina.  
No capítulo também apresento as teorias de gênero e sexualidade trabalhadas 
ao longo de toda a pesquisa e que servem de base para a análise do objeto de 
estudo. Essas teorias consistem em apontamentos feitos a partir de trabalhos 
feministas e queer3. Por meio dessas teorias problematizo a forma como as 
identidades de gênero e as práticas sexuais são construídas, sendo o gênero e a 
sexualidade dois marcadores sociais que qualificam os sujeitos. Tensiono também o 
sistema binário que divide os sujeitos entre feminino e masculino, visando ordenar a 
sociedade, ao mesmo tempo em que incita uma homogeneidade que exclui diversos 
pessoas que não vivem o seu gênero e sexualidade dentro das normas 
preestabelecidas. Por fim, explico que a construção das identidades de gênero e 
sexualidade são vistas através da concepção da performatividade, trabalhada pela 
teórica norte-americana Judith Butler. 
Portanto, meu ponto de partida para o desenvolvimento do presente trabalho é 
um breve resgate histórico dos estudos feministas, para, na sequência, debruçar-me 
sobre os conceitos teóricos de gênero e sexualidade, que posteriormente são 
acionados no desenvolvimento da análise do objeto da pesquisa. 
                                                          
3 O termo queer era comumente utilizado de forma pejorativa, com o propósito de ofender os sujeitos. 
Dentro da Teoria Queer, a proposta é ressignificá-lo como uma prática de vida que se posiciona 




2.1 Os estudos feministas 
Antes de falar sobre questões de gênero e sexualidade, precisamos falar 
sobre feminismo. No entanto, é importante destacar que, ao falar de feminismo, 
estaremos falando, na verdade, sobre feminismos, uma vez que o movimento possui 
diferentes vertentes e perspectivas, que se expressam de diferentes maneiras nas 
mais diversas partes do mundo. Por isso, em razão do momento em que este 
trabalho é desenvolvido, o feminismo abordado ao longo da pesquisa é o feminismo 
que surgiu no continente Europeu e nos Estados Unidos, que inspiram os 
movimentos desenvolvidos no Brasil. 
Além disso, em vez de falarmos de ondas, como faz boa parte da bibliografia 
sobre o tema, falo de momentos, os momentos do(s) feminismo(s). Opto por não 
classificá-los como ondas porque essa poderia ser uma forma de reduzir os mais 
variados efeitos e conquistas que o movimento tem ao redor do mundo, visto que ele 
tem uma atuação em cada lugar que pode se dar de diferentes maneiras e em 
diferentes épocas. Adquiri essa visão através de uma palestra da Mestra Paula 
Coruja da Fonseca, em uma aula na graduação. Por isso, escolho por retomar 
momentos. Nas palavras de bell hooks (2020), “feminismo é um movimento para 
acabar com sexismo, exploração sexista e opressão” (HOOKS, 2020, p. 17). Scott 
(1995) também sinaliza a história do pensamento feminista como “uma história de 
recusa da construção hierárquica da relação entre masculino e feminino, em seus 
contextos específicos, e uma tentativa para reverter ou deslocar suas operações” 
(SCOTT, 1995, p. 84). 
Segundo a bibliografia consultada para este capítulo, o primeiro momento do 
feminismo ganhou força no final do século XIX e início do século XX, quando as 
mulheres se uniram de forma organizada para reivindicar igualdade no casamento, 
acesso à educação e direito ao voto. Era um feminismo que pregava a igualdade 
(perante os direitos do homem branco de elite). Por conta disso, nesse primeiro 
momento, o movimento, conhecido como sufragismo, reivindicava as necessidades 
das mulheres brancas de classe média e alta, sendo um movimento extremamente 
elitista. Pautas sobre raça, classe, orientação sexual ou identidade de gênero ainda 
não tinham espaço nesse conjunto de reivindicações.  
No Brasil especificamente, o movimento também pode ser visto como elitista 
e com um caráter mais conservador. Teve como marco a conquista do voto das 
mulheres, em 1932, menos de 100 anos atrás, que ocorreu devido a uma brecha na 
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Constituição de 1891 e após muita pressão quanto às restrições preestabelecidas 
para o direito ao voto feminino (primeiramente, a proposta era que apenas as 
mulheres que pudessem comprovar renda própria, tanto casadas quanto solteiras). 
A conquista desses direitos resultou em certa acomodação do movimento (LOURO, 
1997, p. 15). Essas conquistas ainda não englobavam as questões relacionadas a 
todos os “tipos de mulheres”, e, nessa época, as lideranças do movimento ainda 
eram formadas por mulheres brancas da elite. Assim, não houve luta – que tenha 
sido visibilizada – por outras pautas. Como observa a teórica feminista bell hooks em 
seu livro O feminismo é para todo mundo, “o patriarcado convencional reforçou a 
ideia de que as preocupações das mulheres de grupos com privilégio de classe 
eram as únicas dignas de atenção” (HOOKS, 2020, p. 69). Desde este primeiro 
momento já existiam mulheres negras feministas que se posicionavam levando em 
consideração o prisma do racismo, porém, suas lutas não tinham visibilidade 
suficiente.  
O segundo momento do feminismo se dá mais à frente, no final da década de 
1960. Nesse período, o movimento ganha novas vertentes e se expande com novas 
perspectivas. É o momento em que as mulheres começam a ocupar os espaços 
acadêmicos, quando surgem os estudos da mulher. Nesse período, “o feminismo, 
além das preocupações sociais e políticas, irá se voltar para as construções 
propriamente teóricas” (LOURO, 1997, p. 15). As teóricas feministas da época 
passaram a escrever sobre as mulheres, recolher dados, denunciar a desigualdade 
entre homens e mulheres e a tensionar as normas que as colocam como inferiores 
na sociedade, além de denunciar a invisibilidade feminina em campos como a 
ciência e artes. Sobre esses primeiros estudos,  
Eles tiveram o mérito de transformar as até então esparsas referências 
às mulheres – as quais eram usualmente apresentadas como a 
exceção, a nota de rodapé, o desvio da regra masculina – em tema 
central (LOURO, 1997, p.19).  
A maior característica dos estudos feministas era o fato de que eles não 
tinham a intenção de serem neutros; o seu caráter era político. No Brasil, ainda, 
esse segundo momento se dá durante a ditadura militar, o que fez com que o 
movimento feminista assumisse uma posição de luta contra o regime. É nesse 
período, também, que é engendrado e problematizado o conceito de gênero, não 
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mais ligado à perspectiva essencialista que tinha como base a anatomia corporal 
dos indivíduos para justificar a desigualdade. 
Nesse segundo momento começam a ganhar espaço também as demandas 
de classe e de raça. Surge, então, em meados de 1980, o feminismo negro, que 
coloca em pauta as reivindicações das mulheres negras e não-brancas, excluídas do 
movimento até então. Como pontua bell hooks, 
Sabíamos que não poderia haver verdadeira sororidade entre 
mulheres brancas e mulheres não brancas se as brancas não fossem 
capazes de abrir mão da supremacia branca, se o movimento 
feminista não fosse fundamentalmente antirracista (HOOKS, 2020, p. 
92). 
A autora ainda explica que mesmo com um posicionamento equivocado no 
passado, o desejo de mudança por parte das mulheres feministas “permanece mais 
forte do que a necessidade de se segurar a crenças e pressupostos errados” 
(HOOKS, 2020, p. 93). Essa nova perspectiva escancara o fato de que, para discutir 
gênero, não há como não envolver questões de raça e de classe.  
Nessa época as pautas das mulheres lésbicas e bissexuais também 
começam a ganhar mais espaço nas discussões feministas. Como pontua Guacira 
Lopes Louro, o segundo momento do feminismo apresenta  
Diferentes grupos que, de muitos modos, expressam sua 
inconformidade e desencanto em relação aos tradicionais arranjos 
sociais e políticos, às grandes teorias universais, ao vazio formalismo 
acadêmico, à discriminação, à segregação e ao silenciamento 
(LOURO, 1997, p. 16).  
Ainda sobre a importância dessas novas perspectivas, Louro afirma: 
A diferença entre as mulheres, reclamada, num primeiro momento, 
pelas mulheres de cor foi, por sua vez, desencadeadora de debates e 
rupturas no interior do movimento feminista. Com o acréscimo dos 
questionamentos trazidos pelas mulheres lésbicas, os debates 
tornaram-se ainda mais complexos, acentuando a diversidade de 
histórias, de experiências e de reivindicações das muitas (e diferentes) 
mulheres (LOURO, 1997, p. 45). 
Esses primeiros momentos tinham como foco visibilizar as mulheres, que 
foram historicamente excluídas tanto da vida em sociedade como da ciência. 
Contudo, é preciso registrar que, por ser um movimento originalmente elitista, muitas 
mulheres fora desse núcleo já vinham quebrando essa invisibilidade por conta das 
condições em que estavam submetidas: 
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É preciso notar que essa invisibilidade, produzida a partir de múltiplos 
discursos que caracterizaram a esfera do privado, o mundo doméstico, 
como o “verdadeiro” universo da mulher, já vinha sendo 
gradativamente rompida por algumas mulheres. Sem dúvida, desde há 
muito tempo, as mulheres das classes trabalhadoras e camponesas 
exerciam atividades fora do lar, nas fábricas, nas oficinas, e nas 
lavouras. Gradativamente, essas e outras mulheres passaram a 
ocupar também escritórios, lojas, escolas e hospitais. Suas atividades, 
no entanto, eram quase sempre (como são ainda hoje, em boa parte) 
rigidamente controladas e dirigidas por homens (LOURO, 1997, p. 17). 
O problema, até então, era conceber a categoria “mulheres” como uma 
unidade que representava um lugar comum para todas, como se todas as mulheres 
enfrentassem os mesmos tipos de dificuldade: “há o problema político que o 
feminismo encontra na suposição de que o termo mulheres denote uma identidade 
comum” (BUTLER, 2015, p. 20). Diferentemente do início do movimento feminista, 
há agora o reconhecimento da existência de vários “tipos de mulheres”, e questões 
como classe, raça, sexualidade e, ainda, o rompimento com a noção biológica de 
sexo passam a ser atravessamentos essenciais para a construção de um movimento 
interseccional e amplo, que inclua de fato todas as mulheres e indivíduos oprimidos 
em razão da predominância do sistema heteronormativo, patriarcal e elitista que 
rege a sociedade. Como diz a teórica norte-americana Judith Butler,  
A crítica feminista também deve compreender como a categoria das 
“mulheres”, o sujeito do feminismo, é produzida e reprimida pelas 
mesmas estruturas de poder por intermédio das quais se busca a 
emancipação” (BUTLER, 2015, p. 20).  
Assim, podemos dizer que o terceiro momento do feminismo se dá 
juntamente com o avanço da tecnologia, que coloca ainda mais mulheres em 
contato com as ideias feministas e escancara todo esse sistema histórico-cultural de 
opressão.  
2.2 Questões de gênero e sexualidade 
Vivemos em uma sociedade em que a ordem social é mantida através das 
relações de poder entre os indivíduos. Essa ordem é construída a partir de 
sistemas classificatórios, conforme assinala Tomaz Tadeu da Silva: 
É pela construção de sistemas classificatórios que a cultura nos 
propicia os meios pelos quais podemos dar sentido ao mundo social e 
construir significados. Há, entre os membros de uma sociedade, um 
certo grau de consenso sobre como classificar as coisas a fim de 
manter alguma ordem social. Esses sistemas partilhados de 
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significação são, na verdade, o que se entende por “cultura” (SILVA, 
2000, p. 42). 
Conforme o autor, cada indivíduo é posicionado (e se posiciona) por meio de 
sua identidade. Essas identidades não são dadas, são construídas a partir do 
contexto histórico e cultural em que estamos inseridos. Justamente por depender 
do contexto, essas identidades não são fixas e estáveis, elas estão sempre em 
constante transformação e se apresentam de diferentes maneiras nas mais 
diversas partes do mundo, visto que “diferentes contextos sociais fazem com que 
nos envolvamos em diferentes significados sociais” (SILVA, 2000, p. 31).  
As feministas anglo-saxãs intensificaram a distinção entre gender e sex, e no 
Brasil foi a partir dos anos 1980 que as feministas passaram a utilizar o termo. 
Gênero é um dos marcadores sociais que organizam a sociedade, tal como raça e 
classe. Conforme Scott (1995), “o termo gênero torna-se uma forma de indicar 
“construções culturais” – a criação inteiramente social de ideias sobre os papéis 
adequados aos homens e às mulheres” (SCOTT, 1995, p. 75). Ele é construído 
socialmente através de uma visão falocêntrica mantida pelo que as teorias de 
gênero e sexualidade chamam de “lei paterna” ou “lei do pai”, na qual o homem é 
quem estabelece a norma. Nas discussões sobre identidade e diferença, sabemos 
que, para existirmos, precisamos de um outro, um oposto. A marcação da diferença 
é crucial no processo de construção das posições de identidade (SILVA, 2000, p. 
40): 
As identidades são fabricadas por meio da marcação da diferença. 
Essa marcação da diferença ocorre tanto por meio de sistemas 
simbólicos de representação quanto por meio de formas de exclusão 
social. A identidade, pois, não é o oposto da diferença: a identidade 
depende da diferença (SILVA, 2000, p. 40). 
Em relação a gênero, a mulher é o "outro" do homem. Porém, em sociedade, 
ela não é vista como uma oposição, mas como um adendo, um ser subalterno ao 
homem. Nessa relação do eu e do outro, um dos sujeitos sempre será mais 
privilegiado – neste caso, o homem é o ser superior e a mulher, o inferior. 
Apesar de não serem fixas, há uma série de normas que asseguram as 
identidades de gênero para garantir o funcionamento da ordem social. As 
construções do “ser mulher” e do “ser homem”, “se fazem, também, através de 
práticas e relações que instituem gestos, modos de ser e de estar no mundo, formas 
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de falar e de agir, condutas e posturas apropriadas (e, usualmente, diversas)” 
(LOURO, 1997, p. 41). Desde antes do nascimento, os indivíduos são submetidos a 
diversas expectativas sobre o que eles deverão ser e como deverão se comportar 
em sociedade, baseadas em seu sexo e gênero atribuído no nascimento. “Todo 
contexto ou campo cultural tem seus controles e suas expectativas, bem como seu 
“imaginário”, isto é, suas promessas de prazer e realização” (SILVA, 2000, p. 33). A 
definição "é menina" ou "é menino" posiciona esses indivíduos em seus “papéis”: o 
corpo com vagina vai vestir rosa, brincar de boneca e se dedicar à maternidade; 
enquanto o sujeito com pênis vai usar azul e se dedicar ao sustento da família, vai 
ser o "homem" da casa.  
Esse processo de enquadramento em uma das categorias de gênero está 
ligado à visão essencialista na qual o “ser mulher” e o “ser homem” se dá através 
da natureza, do sexo designado no nascimento. ““Tornar-se” um gênero é um 
laborioso processo de tornar-se naturalizado, processo que requer uma 
diferenciação de prazeres e de partes corporais, com base em significados com 
características de gênero” (BUTLER, 2015, p. 127). Essas “unidades de gênero” são 
consequência de práticas reguladoras que visam padronizar as identidades através 
de uma linha invisível de coerência, como aponta Judith Butler em Problemas de 
Gênero: 
Gêneros “inteligíveis” são aqueles que, em certo sentido, instituem e 
mantêm relações de coerência e continuidade entre sexo, gênero, 
prática sexual e desejo. Em outras palavras, os espectros de 
descontinuidade e incoerência, eles próprios só são concebíveis em 
relação a normas existentes de continuidade e coerência, são 
constantemente proibidos e produzidos pelas próprias leis que buscam 
estabelecer linhas casuais ou expressivas de ligação entre o sexo 
biológico, o gênero culturalmente constituído e a “expressão” ou 
“efeito” de ambos na manifestação do desejo sexual por meio da 
pratica sexual (BUTLER, 2015, p. 43). 
É importante ressaltar que essas construções não são fixas para todos, elas 
variam de acordo com cada cultura. Em nossa sociedade, por exemplo, os homens 
que detém o poder em sua maioria são os brancos de classe alta e média alta, 
enquanto as mulheres mais oprimidas são as negras. É por conta dessas variações 
que os movimentos sociais, como o feminismo, não devem dispensar possíveis 
aliados na luta pelo fim da opressão. Nas palavras da teórica bell hooks, 
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Um homem despojado de privilégios masculinos, que aderiu às 
políticas feministas, é um companheiro valioso de luta, e de maneira 
alguma é ameaça ao feminismo; enquanto uma mulher que se 
mantém apegada ao pensamento e comportamento sexistas, 
infiltrando o movimento feminista, é uma perigosa ameaça (HOOKS, 
2020, p. 31). 
Os sujeitos que não seguem as normas e o padrão de expressão de gênero 
preestabelecidos são vistos como desviantes, como errados. Como aponta Silva  
A produção de categorias pelas quais os indivíduos que transgridem 
são relegados ao status de “forasteiros”, de acordo com o sistema 
social vigente, garante certo controle social. A classificação simbólica 
está, assim, intimamente relacionada à ordem social (SILVA, 2000, p. 
47).  
A qualificação de “desviante” é criada por conta da perspectiva essencialista 
que define as identidades de gênero como algo natural e fixo, baseado na 
anatomia corporal. Como pontua Guacira Lopes Louro, “a distinção biológica, ou 
melhor, a distinção sexual, serve para compreender – e justificar – a desigualdade 
social” (LOURO, 1997, p. 21). Porém, nem todo indivíduo com pênis se identificará 
como homem e nem todo indivíduo com vagina se identificará como mulher, visto 
que “homem e masculino podem, com igual facilidade, significar tanto um corpo 
feminino como um masculino, e mulheres e feminino, tanto um corpo masculino 
como um feminino” (BUTLER, 2015, p. 26). Portanto, não há como definir esses 
“papéis de gênero” visto que cada sujeito vive o seu gênero de uma forma 
diferente. Essa é a significação da identidade de gênero: a forma como a pessoa 
se enxerga e como vive o seu gênero em sociedade. “Ser um homem ou uma 
mulher, então, não é um estado predeterminado. É um tornar-se; é uma condição 
ativamente em construção” (CONNEL; PEARSE, 2015, p. 38). Conforme Scott 
(1995), “o uso de “gênero” enfatiza todo um sistema de relações que pode incluir o 
sexo, mas não é diretamente determinado pelo sexo, nem determina diretamente a 
sexualidade” (SCOTT, 1995, p. 76). Essas identificações múltiplas e “fora da lei” 
contestam a fixidez das posições feminina e masculina em relação à lei do pai. 
Uma vez que cada sujeito vive o seu gênero de uma forma, não há como 
simplificar a questão de gênero num sistema binário de vagina-mulher-feminino e 
pênis-homem-masculino. Como observa Berenice Bento: 
O sistema binário (masculino versus feminino) produz e reproduz a 
ideia de que o gênero reflete, espelha o sexo e que todas as outras 
esferas constitutivas dos sujeitos estão amarradas a essa 
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determinação inicial: a natureza constrói a sexualidade e posiciona 
os corpos de acordo com as supostas disposições naturais” (BENTO, 
2008, p. 17).  
Além disso, esses dois pólos – feminino e masculino – são internamente 
fragmentados e divididos: “não existe a mulher, mas várias e diferentes mulheres 
que não são idênticas entre si, que podem ou não ser solidárias, cúmplices ou 
opositoras” (LOURO, 1997, p. 32).  
Essas dicotomias que estruturam a sociedade são patriarcais e excludentes, 
e tem como ponto de referência perspectivas machistas que punem e excluem 
quem está fora da norma. Conforme Louro, 
A concepção dos gêneros como se produzindo dentro de uma lógica 
dicotômica implica um pólo que se contrapõe a outro (portanto uma 
ideia singular de masculinidade e de feminilidade), e isso supõe 
ignorar ou negar todos os sujeitos sociais que não se “enquadram” em 
uma dessas formas” (LOURO, 1997, p. 34).  
O dualismo de gênero, dividido entre feminino e masculino, perde-se ao 
longo do tempo e através do surgimento de novas identidades de gênero, de forma 
que o ser mulher e o ser homem não é uma questão simples e não depende 
apenas da genitália: 
A transexualidade é uma das múltiplas expressões identitárias que 
emergiram como uma resposta inevitável a um sistema que organiza 
a vida social fundamentada na produção de sujeitos 
“normais/anormais” e que localiza a verdade das identidades em 
estruturas corporais (BENTO, 2008, p. 25). 
Atualmente, além do feminino e do masculino inserido num contexto 
cisgênero (em que os indivíduos se identificam com o gênero designado em seu 
nascimento), vemos a emergência de novas identidades, como a transexualidade, 
as travestis, e também a negação ou a aceitação de todos os gêneros, abraçados 
pelos indivíduos não-binários. A ruptura com a dicotomia de gênero permite a 
existência e tira da angústia do não pertencimento diversos indivíduos que não são 
contemplados pela norma do sistema binário heterossexual. 
Da mesma forma que gênero, a sexualidade também está inserida em um 
sistema de construção a partir do contexto social em que os indivíduos estão 
inseridos. Gênero e sexualidade são conceitos complementares. Ao se tratar da 
sexualidade, as expectativas às quais os indivíduos são submetidos existem por 
conta da heteronormatividade. Conforme Berenice Bento, “por heteronormatividade 
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entende-se a capacidade da heterossexualidade apresentar-se como norma, a lei 
que regula e determina a impossibilidade de vida fora dos seus marcos” (BENTO, 
2008, p. 51). A heteronormatividade estabelece como “correto” e “natural” o estilo de 
vida heterossexual – o desejo e a prática sexual devem ser exercidos apenas com o 
gênero oposto. Sexualidade trata da orientação sexual dos sujeitos, a atração sexual 
ou romântica pelo outro. Louro (1997) esclarece:  
Sujeitos masculinos ou femininos podem ser heterossexuais, 
homossexuais, bissexuais (e, ao mesmo tempo, eles também podem 
ser negros, brancos, ou índios, ricos ou pobres etc.). O que importa 
considerar é – tanto da dinâmica do gênero como na dinâmica da 
sexualidade – as identidades são sempre construídas, elas não são 
dadas acabadas num determinado momento (LOURO, 1997, p. 27).  
Ter a heterossexualidade como norma exclui as mais diversas performances 
de sexualidade: bissexual, homossexual, assexual, entre outros. Assim como os 
desvios de gênero, os desviantes na sexualidade também são excluídos e punidos 
de acordo com a forma como vivem a sua sexualidade. O sistema binário-
heterossexual deslegitima a existência de diversas identidades sexuais e de gênero. 
“Mulheres, lésbicas e gays não podem assumir a posição de sujeito falante no 
interior do sistema linguístico da heterossexualidade compulsória” (BUTLER, 2015, 
p. 201).  
A partir dos estudos queer da teórica norte-americana Judith Butler (2015), 
passamos a entender a construção de gênero e sexualidade com uma nova 
perspectiva. A Teoria Queer trabalhada pela filósofa fala sobre o caráter 
perfomativo do gênero. Segundo Butler, o gênero é construído a partir da 
repetições de normas, discursos, atos e rituais que sustentam e reforçam as 
identidades hegemônicas. Por isso, o gênero é performativo, a identidade dos 
sujeitos é o resultado dessas repetições. O gênero, portanto, não é predeterminado 
pela natureza, mas “praticável”.  
Esses atos, gestos e atuações, entendidos em termos gerais, são 
performativos, no sentido de que a essência ou identidade que por 
outro lado pretendem expressar são fabricações manufaturadas e 
sustentadas por signos corpóreos e outros meios discursivos. O fato 
de o corpo gênero ser marcado pelo performativo sugere que ele não 
tem status ontológico separado dos vários atos que constituem sua 
realidade (BUTLER, 2015, p. 235).  
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A Teoria Queer, diferente de alguns movimentos identitários, não tem como 
foco uma população específica, mas sim as normas e a sua desconstrução. Esse 
modo performativo em que o gênero se constitui através da repetição, que reforça as 
normas divididas na categoria do feminino e do masculino, também permite o 
surgimento das repetições deslocadas, as quais dão origem às identidades de 
gênero fora da concepção essencialista, heteronormativa e patriarcal. Judith Butler 
observa: 
O fato de a realidade do gênero ser criada mediante performances 
sociais contínuas significa que as próprias noções de sexo essencial 
e de masculinidade ou feminilidade verdadeiras ou permanentes 
também são constituídas, como parte da estratégia que oculta o 
caráter performativo do gênero e as possibilidades performativas de 
proliferação das configurações de gênero fora das estruturas 
restritivas da dominação masculinista e da heterossexualidade 
compulsória (BUTLER, 2015, p. 244). 
Tendo em vista todas essas tensões que os estudos feministas, de gênero e 
sexualidade apresentam em relação à forma como os indivíduos se relacionam e 
como se dá a ordem social no coletivo, fica evidente a necessidade de desconstruir 
as antigas normas que excluem diversos sujeitos e construir novas formas de viver e 
respeitar as identidades vividas pelas pessoas em sociedade. Ou seja,  
Ao chamar a atenção para o caráter cultural e construído do gênero e 
da sexualidade, as teorias feministas e a teoria queer contribuem, de 
forma decisiva, para o questionamento das oposições binárias – 
masculino/feminino, heterossexual/homossexual – nas quais se baseia 
o processo de fixação das identidades de gênero e das identidades 
individuais (SILVA, 2000, p. 89).  
Portanto, é o sujeito desviante que nos dá uma maneira de compreender o 
mundo “fixo” da categorização sexual como um mundo construído, e que certamente 
poderia ser construído diferentemente (BUTLER, 2015, p. 191). É preciso ver além 
do binarismo de gênero e de heteronormatividade para reformular a estrutura da 
sociedade. Assim, a conquista da liberdade de viver as identidades da forma que 
seja mais coerente para cada indivíduo se dará através da subversão total, ou da 





3 “CONSIDERAMOS JUSTA TODA FORMA DE AMOR”: A TRAJETÓRIA DO 
MOVIMENTO LGBT+ NO BRASIL 
A sociedade brasileira é regulada através das diretrizes da 
heteronormatividade, as quais estabelecem as formas como os indivíduos devem 
viver suas identidades sexuais e de gênero. O movimento LGBT+ surge no Brasil 
quase uma década depois da emblemática Revolta de Stonewall4, nos Estados 
Unidos, numa sociedade abalada pelos efeitos da ditadura militar instalada em 1964, 
e que luta pela redemocratização do país depois de anos de repressão e falta de 
direitos.  
 Neste capítulo, dedico-me ao estudo do movimento LGBT+ brasileiro, sua 
origem como movimento organizado politicamente, o nascimento dos grupos de 
militância, assim como a discorrer sobre a importância da imprensa alternativa para 
a comunidade. Além disso, debruço-me também sobre os desafios enfrentados pela 
população LGBT+ durante a eclosão da epidemia de HIV-Aids no país, e as grandes 
mudanças que aconteceram no movimento e no Brasil após o surgimento da 
doença. Ainda neste capítulo, faço uma aproximação do movimento LGBT+ atual 
para discutir o futuro da comunidade e refletir sobre a trajetória trilhada até aqui. 
 Antes de discutir o caráter histórico do movimento, faço um breve 
desmembramento da sigla LGBT+, para esclarecer as diferenças de cada identidade 
sexual e de gênero na comunidade, entender as suas jornadas e também suas 
demandas específicas. 
 Por fim, apresento dados provenientes do Relatório Anual de Mortes Violentas 
de LGBT no Brasil, do Grupo Gay da Bahia (GGB), o grupo LGBT+ em atividade 
mais antigo do país, para entender e debater a questão da violência contra a 
comunidade, suas nuances, motivações e formas de enfrentamento. Neste 
momento, também aproveito para inserir ao trabalho o relatório, que será o guia para 
a análise do objeto desta pesquisa. 
                                                          
4 A Revolta de Stonewall é considerada um marco na história mundial da comunidade LGBT+. Em 28 
de junho de 1969, a polícia invadiu violentamente o bar Stonewall Inn, em Nova York, ponto de 
encontro de pessoas LGBT+, agredindo e detendo frequentadores. A ação da polícia despertou 
revolta nas pessoas que estavam no local e na vizinhança, e durante dias o estabelecimento foi palco 
de luta por direitos e respeito à comunidade LGBT+. Hoje, o dia 28 de junho é considerado o Dia do 
Orgulho LGBT+.  
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3.1 Desmistificando a sigla LGBT+ 
Antes de LGBT, a primeira sigla representativa do movimento no Brasil foi 
GLS: Gays, Lésbicas e Simpatizantes, criada na década de 1990. Porém, tal 
denominação foi logo substituída visto que excluía diversas identidades sexuais e de 
gênero.  
Desde 2008, a sigla usada para denominar lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais é LGBT. Ao longo dos anos, no entanto, foram incluídas 
novas letras e sinais na intenção de incluir outras identidades sexuais e de gênero 
para além das cinco destacadas. Atualmente, a sigla mais utilizada é a LGBTQ+ 
(sendo o “+” a sinalização de que há mais identidades incluídas), mas podem ser 
encontradas outras variações da sigla, como LGBTQIA+, LGBTQIAPN, LGBTQIAP+, 
e por aí vai. Ao longo deste trabalho, a sigla utilizada é LGBT+, visto que estes são 
os grupos do foco da pesquisa. 
Para entendermos as letras da sigla e seus sentidos, precisamos também 
compreender outros termos que integram o vocabulário do movimento. Cisgêneras, 
por exemplo, são as pessoas que se identificam com o gênero biológico designado 
no nascimento, enquanto pessoas transgêneras são aquelas cuja identidade de 
gênero não corresponde ao que convencionalmente é associado ao sexo atribuído 
no nascimento. Isso significa que alguém nascido com o sexo masculino, por 
exemplo, é do gênero feminino, ou vice-versa. Transgênero é o termo “guarda-
chuva” utilizado para englobar todas as pessoas que não se identificam com o 
gênero atribuído, mas é importante ressaltar que nem todos esses indivíduos trans 
sentem vontade de realizar alguma transição.  
Pessoas não-binárias são aquelas que, em sua expressão de gênero, não se 
enquadram nas categorias de feminino e masculino, se posicionando fora do eixo 
binário. Uma pessoa não-binária não necessariamente é transexual. As letras da 
sigla LGBT+ visam incluir todas as identidades sexuais e de gênero existentes, 
como bissexuais, assexuais, pansexuais, etc. Como vimos no capítulo anterior, da 
mesma forma que na questão de gênero, a sexualidade não se divide pelo binarismo 
heterossexual/homossexual, mas tem um leque de possibilidades de vivenciar a 
sexualidade e o desejo. 
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O entendimento da construção do movimento LGBT+ no Brasil está 
interligado também com a compreensão de todas as identidades que estão 
abarcadas dentro do movimento. A sigla LGBT+ se divide entre as designações de 
orientação sexual e as designações relacionadas ao gênero. O “L” e o “G”, de 
lésbica e gay, representam os indivíduos que se relacionam com pessoas do mesmo 
gênero, sexual e afetivamente. No caso das lésbicas, mulheres que se relacionam 
com mulheres, e no caso dos gays, homens que se envolvem com homens. O “B” é 
de bissexual, pessoas que se sentem atraídas por ambos os gêneros. Já a letra “T” 
engloba travestis e transexuais. Transexuais são pessoas a princípio binárias cujo 
gênero não corresponde ao sexo designado no nascimento, e que normalmente 
desejam realizar a transição completa para o gênero condizente, através de 
intervenções no corpo e mudança de identidade, por exemplo. Já travestis, muitas 
vezes consideradas um terceiro gênero por excelência, referem-se às pessoas com 
órgão sexual masculino, mas com apresentação de gênero feminina; não são nem 
homens, nem mulheres, e essa pode ser uma condição provisória, não 
necessariamente incorporada pelo sujeito todo o tempo. Dessa forma, cumpre 
ressaltar que travesti não é o mesmo que transexual, são duas identidades de 
gênero diferentes. 
 Para além da sigla utilizada ao longo desta pesquisa, é fundamental também 
termos conhecimento de outras identidades: a letra “Q” representa queer, sujeitos 
que não se identificam com os padrões de gênero (feminino e masculino) vigentes 
na sociedade, e assim transitam entre os gêneros. O “I” é de intersexo, e trata das 
pessoas que nascem com variações nos cromossomos ou nos órgãos genitais, 
antigamente conhecidos como hermafroditas. Os indivíduos intersexos podem se 
identificar como cisgênero ou transgênero, a depender da sua jornada pessoal e 
suas vivências. A letra “A” representa os assexuais, sujeitos que não sentem atração 
sexual por outras pessoas. Apesar disso, pessoas assexuais podem se envolver 
com outras de forma afetiva. Já a letra “P” refere-se à pansexualidade, muitas vezes 
confundida com bissexualidade. Pessoas pansexuais são aquelas que sentem 
atração sexual ou afetiva por qualquer identidade de gênero e sexo. A distinção em 
relação à bissexualidade é que, a princípio, pessoas bissexuais têm atração apenas 
por pessoas cisgênero, o que exclui identidades de gênero como trans e travestis. 
No entanto, essa visão tem sido discutida dentro da comunidade atualmente.
33 
 
A sigla segue em processo de construção, portanto. Sabemos que a 
sociedade está vivendo um processo de descobrimento e rupturas com antigos 
paradigmas e, por conta disso, novas identidades de gênero e sexuais ainda podem 
surgir. É de se esperar que, ao longo do tempo, a “sopa de letrinhas” que representa 
o movimento LGBT+ siga se expandindo. 
3.2 O movimento LGBT+ brasileiro 
 Como movimento organizado politicamente, o movimento LGBT+ no Brasil 
surgiu no final da década de 1970. O país ainda estava sob a ditadura militar, 
período de grande censura e repressão. Nessa fase, o país passava por um 
momento de lenta distensão, em que as forças políticas visavam uma saída para pôr 
fim ao regime militar. Assim, grupos militantes de esquerda e representantes de 
minorias oprimidas ocupavam espaços a fim de restaurar a democracia e conquistar 
direitos, liberdade e cidadania. Seguindo o fluxo dessa oposição, “grupos de 
militância homossexual trouxeram à cena pública o anseio de que toda forma de 
amor e desejo pudesse ser vivida com dignidade e exaltada sem restrições” 
(SIMÕES; FACCHINI, 2009, p. 22). É importante ressaltar que a homossexualidade 
não era considerada crime no Código Penal; no entanto, a repressão policial se dava 
apoiada nas leis contra a “vadiagem”, perturbação da ordem pública e prática de 
atos obscenos em público. 
 No início, a luta da comunidade LGBT+ era predominantemente composta por 
homens, segundo Simões e Facchini (2009). Atualmente, considera-se marco inicial 
da luta do movimento LGBT+ no Brasil, na época denominado de Movimento 
Homossexual Brasileiro (MHB), a criação do grupo Somos – Grupo de Afirmação 
Homossexual, de São Paulo, em 1978, que apresenta a homossexualidade como 
questão política pela primeira vez. De início, o Somos era formado exclusivamente 
por homens gays. De acordo com Simões e Facchini (2009),  
A primeira aparição pública do grupo ocorreu com uma carta 
endereçada ao Sindicato dos Jornalistas de São Paulo, protestando 
contra o tratamento preconceituoso dado à homossexualidade pela 
grande imprensa, notadamente pelos jornais destinados ao consumo 
popular (SIMÕES; FACCHINI, 2009, p. 96).  
Nessa carta, o grupo se denominava Núcleo de Ação Pelos Direitos dos 
Homossexuais. Ao longo de 1979, o Somos cresceu progressivamente, admitindo
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novos integrantes, incluindo as mulheres, que posteriormente formaram o GALF – 
Grupo de Ação Lésbico-Feminista, em vista das demandas das suas próprias 
vivências, que muitas vezes não eram contempladas no grupo, e também pelo 
machismo proveniente dos homens gays que faziam parte do grupo. 
A criação do Somos suscitou o nascimento de vários grupos de militância 
homossexual pelo território nacional. Em dezembro de 1979 aconteceu o Encontro 
de Homossexuais Militantes, no Rio de Janeiro, que reuniu entidades como Somos-
SP, Eros-SP, Somos/Sorocaba-SP, Libertos/Garulhos-SP, Somos-RJ, Auê-RJ, Beijo 
Livre/Brasília-DF, Grupo de Afirmação Gay/Caxias-RJ e Grupo 3° Ato/Belo 
Horizonte-MG. De acordo com Simões e Facchini, “o encontro tomou a resolução de 
reivindicar a inclusão na Constituição Federal do respeito à “opção sexual” e lutar 
para retirar para tirar a homossexualidade da lista das doenças mentais” (SIMÕES; 
FACCHINI, 2009, p. 104).  
O crescimento do Somos e sua popularidade resultou em rachaduras no 
grupo, principalmente por questões ideológicas. Enquanto alguns integrantes 
queriam unir a luta homossexual, das minorias, a uma luta “maior”, liderada 
principalmente por organizações de esquerda, outros não queriam misturar as 
pautas. Essas rupturas ficaram visíveis em 1° de maio de 1980, quando seus 
integrantes não chegaram a um consenso em relação ao apoio à manifestação dos 
trabalhadores em greve do ABC paulista. Na ocasião, apenas uma parte do grupo 
compareceu à manifestação. Foi na reunião geral de 1980 que aconteceu a 
separação formal: 
Sob a alegação de que o Somos estava com sua autonomia 
comprometida em virtude da atuação de membros ligados a 
organizações-políticos partidárias, nove membros anunciaram seu 
desligamento e a formação de um novo Grupo de Ação 
Homossexualista, posteriormente rebatizado de “Outra Coisa” 
(SIMÕES; FACCHINI, 2009, p. 108). 
 
Além do Somos, outra referência para a primeira fase de mobilização política 
dos homossexuais brasileiros é o surgimento do jornal alternativo Lampião da 
Esquina. O jornal era em formato tabloide, com periodicidade mensal, e sua primeira 
edição, em caráter experimental, com circulação restrita, ocorreu em abril de 1978. 
Conforme Flávia Péret, o Lampião foi o primeiro jornal gay de circulação nacional: 
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“Ao contrário das publicações da década de 1960, distribuídas de maneira 
clandestina e quase sempre gratuitamente, era vendido em bancas de jornal de 
várias cidades do país” (PÉRET, 2011, p. 51). Nomes como João Antonio 
Mascarenhas, Aguinaldo Silva, Darcy Penteado, Gasparito Damata, João Silvério 
Trevisan e Peter Fry compunham a sua redação, reunindo um grupo de escritores, 
jornalistas e intelectuais reconhecidos na cena brasileira. Segundo Péret (2011), “o 
jornal diferenciava-se da imprensa gay que o precedeu pelo enfoque político que 
dava ao tema da homossexualidade” (PÉRET, 2011, p. 49).  
Em termos de abordagem e conteúdo, o Lampião se diferenciava pelo seu 
combate à imagem de “homossexuais como criaturas destroçadas por causa do seu 
desejo, incapazes de realização pessoal e com tendências a rejeitar a própria 
sexualidade” (SIMÕES; FACCHINI, 2009, p. 85). O jornal não se limitava a discutir 
questões acerca da homossexualidade, mas incluía também em suas publicações 
pautas relacionadas a outras minorias e movimentos, como o feminismo, a 
população negra, a transexualidade e temas sobre a prostituição: “a visão política do 
Lampião orientava-se para uma alternativa libertária, que desafiava convenções e 
convicções políticas expressas na época tanto no campo conservador quanto na 
esquerda” (SIMÕES; FACCHINI, 2009, p. 86). O Lampião, assim como outros 
diversos jornais alternativos de oposição à ditadura, sofreu a repressão proveniente 
dos poderes jurídicos e da polícia. Em novembro de 1978, sofreu inquérito policial 
por ofensa à moral e aos bons costumes. 
O Lampião da Esquina durou três anos, publicando 36 edições. O jornal 
vivenciou uma crise financeira para se manter, além de problemas operacionais e 
divergências dentro da equipe. Em junho de 1981, foi lançada a sua última edição. O 
fim do mensário dificultou a circulação de ideias e atividades dos grupos de luta 
homossexual no país, visto que o era um dos seus principais meios de 
comunicação, funcionando como um articulador. Assim como pontuam Simões e 
Facchini, “o jornal tinha sido importante para a mobilização homossexual do período, 
assim como para o debate de muitos temas relacionados à politização da 
sexualidade e ao reconhecimento social das chamadas “minorias”” (SIMÕES; 
FACCHINI, 2009, p. 110). Os autores ainda dizem que “o encerramento das 
atividades do Lampião antecipou o final de um ciclo que, como a redemocratização,
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liquidou com a imprensa alternativa e permitiu que seus temas fossem reabsorvidos 
pela grande imprensa” (SIMÕES; FACCHINI, 2009, p. 110). Conforme Péret, 
Ao colocar em pauta a homossexualidade, reivindicando, com base na 
pluralidade de visões e opiniões, um olhar mais atencioso e crítico 
para a questão, o jornal ampliou o debate acerca dos direitos gays no 
país e se firmou como importante marco da imprensa alternativa no 
período da ditadura militar (PÉRET, 2011, p. 60). 
Ainda em relação à imprensa alternativa, o boletim Chanacomchana também 
teve grande importância na jornada do movimento LGBT+ brasileiro, principalmente 
para o universo lésbico. O Chanacomchana circulou durante a década de 1980 e 
tinha periodicidade instável, podendo ser trimestral ou quadrimestral. As integrantes 
do GALF se ocupavam de distribuir o boletim, e um dos momentos mais 
emblemáticos dessas ações aconteceu em 19 de agosto de 1983, quando o grupo 
foi expulso do Ferro‟s Bar, em São Paulo, enquanto tentavam distribuir o boletim no 
local. Após o ocorrido, a data passou a ser reconhecida pelo movimento como o “Dia 
do Orgulho Lésbico”. 
Segundo Simões e Facchini (2009), durante os anos 80 ocorreu uma 
significativa redução no número de grupos organizados no país. De acordo com 
James N. Green, “no auge do movimento, em 81, 20 grupos existiam no país. Em 
84, somente sete sobreviveram, e apenas cinco participaram do Segundo Encontro 
de Homossexuais Organizados, que se realizou em Salvador” (GREEN, 2000, p. 
283). Okita (2007) aponta que essa acentuada redução no número de grupos se dá 
não apenas por conta da epidemia da HIV-Aids, mas também em razão de 
diferenças ideológicas. 
Ainda na década de 1980, o movimento homossexual brasileiro encontra seu 
principal desafio, durante a redemocratização do país: a epidemia do HIV-Aids. 
Miskolci (2011) afirma que “a epidemia inicial de HIV/Aids teve o efeito de 
repatologizar a homossexualidade em novos termos, contribuindo para que certas 
identidades, vistas como perigo para saúde pública, passassem por um processo de 
politização controlada” (MISKOLCI; COLLING, 2011, p. 40). Disseminada como 
“peste gay” pela grande imprensa brasileira, o HIV-Aids escancarou a necessidade 
de um movimento homossexual unido e organizado, tendo como foco o combate à 
discriminação da comunidade. Simões e Facchini (2009) destacam:  
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É possível observar o desenvolvimento de um estilo de militância de ação 
mais pragmática, mais preocupada com aspectos formais de organização 
institucional e voltada para garantia dos direitos civis e contra a discriminação 
e a violência dirigidas aos homossexuais. São exemplos desse ativismo o 
Triângulo Rosa e o Grupo Gay da Bahia (GGB) (SIMÕES; FACCHINI, 2009, 
p. 61). 
 O Grupo Gay da Bahia (GGB), hoje o mais antigo grupo de luta LGBT+ em 
atividade no país, foi o primeiro a lançar oficialmente a campanha pela retirada da 
homossexualidade da lista de doenças do Instituto Nacional de Assistência Médica e 
Previdência Social (INAMPS), feito conquistado em 1985. Nesse mesmo período, 
“adotou-se e se fez disseminar a ideia de „orientação sexual‟ e houve um intenso 
debate acerca da inclusão da garantia de não-discriminação por „orientação sexual‟ 
na Constituição Brasileira” (SIMÕES; FACCHINI, 2009, p. 61). Apesar da previsível 
ligação negativa entre HIV-Aids e comunidade LGBT+, a epidemia desencadeou 
uma maior visibilidade para esses grupos, para o movimento de luta, e ainda 
despertou um olhar mais atento do governo brasileiro para a necessidade da criação 
de políticas públicas para a população LGBT+, principalmente aquelas em situação 
de maior vulnerabilidade, como travestis e transexuais. Simões e Facchini (2009) 
argumentam: 
A Aids surpreendeu o universo do ativismo homossexual brasileiro 
numa situação paradoxal. Enquanto grande parte dos grupos 
organizados existentes se desestruturava, acontecia uma expansão 
publicitária do espetáculo gay, fazendo aumentar inclusive a 
visibilidade das travestis, não só nas ruas das cidades, mas também 
na grande mídia, para além do carnaval (SIMÕES; FACCHINI, 2009, 
p. 129). 
 
A classificação dos grupos de risco da Aids, que incluía os homossexuais, 
apesar da raiz preconceituosa, tornou-se justificativa para a necessidade de atender 
as demandas dessa população: 
Se a Aids propiciou uma expansão do poder médico, apoiado na 
ressonância da mídia, também jogou luz sobre práticas e 
circunstâncias ligadas ao exercício e à expressão da sexualidade, que 
deixaram a clandestinidade para adentrar o debate público” (SIMÕES; 
FACCHINI, 2009, p. 135).  
 
A partir de 1990, o movimento homossexual brasileiro foi retomando suas 
características ativistas, incluindo novas identidades de gênero e sexuais, agora 
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focados na conquista de direitos para a comunidade, após algumas conquistas 
relacionadas à área da saúde por conta da Aids. Miskolci (2011) aponta que  
Devido ao relativo sucesso das políticas públicas voltadas para as 
DST/Aids, as demandas sociais, felizmente, não se voltam mais 
apenas para a área de saúde e ganham cada vez mais espaço em 
políticas na área da educação, cultura e, por fim, mas não por menos, 
nas demandas de reconhecimento de direitos (MISKOLCI, 2011, p. 
42).  
A partir da década de 1990, os grupos de militância homossexual passaram a 
se aproximar do modelo das organizações não-governamentais, a fim de conseguir 
financiamentos, infraestrutura, além de construir uma boa relação com os governos, 
com o mercado de consumo e também com a mídia, para acabar com a antiga visão 
da comunidade ligada a “guetos” e falta de articulação. Esses grupos também 
pararam de focar apenas na pauta gay, e assim se fragmentaram entre as mais 
diversas identidades de gênero e sexualidade que vinham surgindo, sendo os 
itinerários dos transexuais, travestis e das lésbicas ganhando ainda mais espaços e 
construindo suas próprias lutas. Em 1995 aconteceu o VII Encontro Brasileiro de 
Gays e Lésbicas, em Curitiba, pela primeira vez financiado pelo Ministério da Saúde, 
e com a presença de 84 grupos, um recorde. Durante o evento, foi fundada a 
ABGLT – Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis, 
Transexuais e Intersexos. No mesmo ano aconteceu a 17° Conferência Internacional 
da International Lesbian and Gay Association (ILGA), no Rio de Janeiro, quando 
ocorreu a primeira Parada do Orgulho LGBT no Brasil. Em 29 de agosto de 1996 foi 
realizado o primeiro Seminário Nacional de Lésbicas (SENALE), e por isso a data é 
considerada como o “Dia Nacional da Visibilidade Lésbica”. No ano de 2001 foi 
criada a Articulação Nacional de Travestis, Transexuais e Transgêneros (Antra). Já 
em 2005 ocorreu o XII Encontro de Gays, Lésbicas e Transgêneros, em Brasília, 
quando a sigla LGBT passou a vigorar e foi definido que o “T” contemplaria travestis, 
transexuais e transgêneros. 
 As Paradas do Orgulho LGBT se tornaram um marco no movimento brasileiro. 
Todos os anos, milhares de pessoas LGBT+ vão às ruas para celebrar suas 
vivências e seu direito de existir. O Brasil, inclusive, tem a maior Parada do Orgulho 
LGBT do mundo. A de São Paulo teve cerca de três milhões de pessoas presentes 
na sua última edição, em 2019, segundo os organizadores do evento. Simões e 
Facchini (2009) afirmam que:  
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As paradas, como manifestações de visibilidade de massa, marcam a 
expressão social e política do movimento LGBT dos últimos anos e 
são, também, um terreno privilegiado para se apreciar o cruzamento 
das diversas conexões do movimento com o mercado e o Estado 
(SIMÕES; FACCHINI, 2009, p. 150). 
 Para os autores, “grande parte dos progressos obtidos pelo movimento LGBT 
deveu-se ao seu processo recente de institucionalização” (SIMÕES; FACCHINI, 
2009, p. 157). O movimento LGBT+ brasileiro segue em constante construção, visto 
que agora o movimento abarca novas identidades, o que acarreta novas demandas 
e agendas. Direitos foram conquistados, como a possibilidade do casamento civil 
entre pessoas do mesmo gênero, e a criminalização da LGBTfobia. 
Não há como negar que a comunidade LGBT+ tem hoje muito mais espaço e 
visibilidade do que antigamente. Porém, essa visibilidade também coloca em foco 
essas pessoas, o que resulta em muitos casos de violência por LGBTfobia, 
principalmente contra identidade mais vulneráveis, como travestis e transexuais. 
Como aponta Miskolci,  
Sair do armário se revelou não uma escolha, antes um privilégio 
daqueles/as que têm condições materiais e simbólicas para isso. 
Também ficou perceptível que assumir uma identidade sexual 
socialmente rechaçada não traz apenas vantagens, muito menos para 
pessoas em contextos morais rígidos e violentos (MISKOLCI; 
COLLING, 2011, p. 50). 
A violência contra a comunidade LGBT+ só se tornou crime em junho de 
20195, mais de 40 anos depois do início da mobilização política do movimento. Essa 
violência é alavancada pelo enraizamento da estrutura heteronormativa vigente na 
sociedade, que mesmo com mais acesso à informação e vivências da população 
LGBT+, segue determinando quem tem direito de amar e de existir no país, como 
veremos a seguir. 
3.3 Mapa da violência contra a comunidade LGBT+ em 2019 
 Estima-se que existam 20 milhões de gays, 12 milhões de lésbicas e um 
milhão de transexuais no Brasil nestas duas primeiras décadas do século XXI. 
Desde a década de 1980, o Grupo Gay da Bahia (GGB) coleta informações sobre 
                                                          
5
 A LGBTfobia foi enquadrada na legislação já existente que define o crime de racismo, sendo o crime 
inafiançável e imprescritível. 
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mortes e violência na comunidade LGBT+ e divulga em seu Relatório Anual de 
Mortes Violentas de LGBT no Brasil. 
LGBTfobia, apesar do sufixo “fobia”, não se trata de um medo psicológico, 
mas da expressão de um ódio direcionado a um grupo específico de indivíduos. A 
cada 26 horas, uma pessoa LGBT+ é assassinada ou se suicida no país em razão 
do preconceito. O Brasil é um dos países que mais mata pessoas LGBT+ no mundo, 
ficando à frente até mesmo de países do Oriente Médio e África, onde há pena de 
morte. Desde o início dos anos 2000, segundo o GGB, o ano com o maior número 
de casos de violência contra a população LGBT+ foi 2017, quando foram registradas 
445 mortes. O século XXI começou com 130 vítimas, e a cada ano, mesmo 
oscilando com reduções, o número cresce. 
Em 2019, ano que corresponde à análise desta pesquisa, 329 pessoas 
LGBT+ (aqui englobado lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais) tiveram 
morte violenta no país: 297 homicídios e 32 suicídios. Do total, 174 mortes são de 
gays, 118 são de travestis e transexuais, 32 de lésbicas e 5 de bissexuais. Este 
número apresenta uma redução de 21,6% em relação ao ano anterior, que registrou 
420 mortes. De acordo com o relatório organizado por Oliveira e Mott (2020),  
Apesar dessa redução observada nos dois últimos anos, devemos 
pontuar que tais mortes cresceram incontrolavelmente nas duas 
últimas décadas: de 130 homicídios em média em 2000, saltou para 
260 em 2010, subindo para 398 nos últimos três anos. Durante os 
governos de FHC mataram-se em média 127 LGBT por ano; na 
presidência de Lula 163 e no governo Dilma 296, sendo que nos dois 
anos e 4 meses de Temer, foram documentadas uma média de 407 
mortes anuais, caindo para 329 no primeiro ano do governo Bolsonaro 
(OLIVEIRA; MOTT, 2020, p. 13-14). 
Apesar da redução em relação aos anos anteriores ser um dado animador, o 
Grupo Gay da Bahia aponta que não se sabe ao certo quais são as questões que 
levaram a isso. Vários fatores podem ser relacionados, como uma maior cautela em 
se expor publicamente por parte da população LGBT+, visando à sua proteção, uma 
vez que há uma nova “onda” de normas conservadoras ganhando visibilidade no 
país, muito graças ao incentivo do próprio presidente da república.   
No levantamento de 2019, ocorreram crimes contra a comunidade LGBT+ em 
todas as regiões do país. O Nordeste é a região com maior ocorrência, acumulando 
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117 mortes (35,56%), seguido do Sudeste, com 98 (29,79%). O estado de São 
Paulo, em cuja capital acontece a maior Parada do Orgulho LGBT+ do mundo, lidera 
o ranking, com 50 vítimas. Apesar disso, o estado registrou uma redução de oito 
casos em comparação com o ano anterior, 2018. A faixa etária da maioria das 
vítimas está entre 20 e 24 anos, mas é importante ressaltar que, em 2019, duas 
vítimas tinham entre 10 e 14 anos, e 11 delas tinham mais de 60 anos. Essas 
estatísticas são importantes porque, mesmo que os jovens sejam as maiores 
vítimas, a violência contra a comunidade LGBT+ não se concentra apenas nesse 
núcleo. Em relação à cor das vítimas, há um tipo de estabilidade: 122 delas, cerca 
de 37% do total, são pretas ou pardas, e 121, brancas. No grupo em que a cor não 
foi identificada, os crimes ficaram em 26,14%, quantidade significativa para o 
levantamento. 
O relatório aponta também a profissão das vítimas. Foram categorizadas mais 
de 60 profissões, mas a maioria das vítimas era de profissionais do sexo. Esse dado 
escancara o nível de exclusão do mercado de trabalho vivenciado por parte da 
comunidade LGBT+, principalmente travestis e transexuais:  
As dificuldades de acesso a oportunidades de trabalho e renda, 
especialmente no mercado formal, constitui obstáculo para a 
construção de projetos de vida mais sólidos e, em certa medida por 
empurrar as pessoas as condições para o subemprego e até 
estratégias marginais de sobrevivência e, uma vez expostas a tais 
situações pode ser vítima de violência e morte” (OLIVEIRA; MOTT, 
2020, p. 56). 
O relatório relaciona também os tipos de armas utilizadas na hora do crime. 
Os crimes praticados com arma branca (faca, facão, punhal, tesoura, entre outras), 
que é uma das formas mais comuns em casos de LGBTfobia, são a maioria, 
englobando 30,39% das mortes. O Grupo Gay da Bahia afirma, ainda, que “foram 
registrados homicídios perpetrados com 13, 15, 17 e 20 golpes” (OLIVEIRA; MOTT, 
2020, p. 61). Do total de 297 homicídios, 15 deles foram cometidos de forma 
extremamente cruel, como afogamento, decapitação, esquartejamento, martelada e 
tortura, inclusive com caco de vidro. “São mortes cruéis, muitas vezes, sem a menor 
chance da vítima se defender e, mesmo depois de morto, o agressor ainda 




De acordo com o relatório, a maior parte dos LGBT+ vítimas de morte violenta 
foram assassinados em sua residência, 33,74% dos casos, seguindo uma tendência 
que vinha de anos anteriores. O levantamento ainda mostra que, muitas vezes, as 
vítimas foram encontradas em suas casas amarradas e amordaçadas, com sinais de 
tortura, o que evidencia um ódio perverso por parte dos assassinos. Em alguns 
outros casos, o corpo só é encontrado em estado avançado de decomposição, 
quando começa a chamar a atenção da vizinhança: 
A crueldade dessas execuções transparece nos detalhes da boca 
amordaçada, mãos e pés amarrados, rosto desfigurado, além de 
hematomas por todo o corpo, alguns sendo carbonizados, num gesto 
extremo de demonstração de aniquilação total (OLIVEIRA; MOTT, 
2020, p. 82). 
As mortes também ocorrem em locais de entretenimento e prostituição, como 
bares, boates e casa de show. Segundo o Grupo Gay da Bahia, há casos 
envolvendo brigas, bullying, cobrança de dívida e mortes por ciúmes: “alguns LGBT 
são enterrados em cova rasa no quintal, mangue, vala, esgoto” (OLIVEIRA; MOTT, 
p. 83). O GGB ainda ressalta que: 
Consideramos que mesmo quando algum LGBT foi assassinado com 
suposto envolvimento com ilícitos, sobretudo como usuário ou 
pequeno traficante de drogas, com certeza sua condição de ser 
“viado, traveca, sapatão ou gilete” foi fator agravante na execução, 
posto que no imaginário coletivo, ser LGBT implica em bagunça, 
covardia, fragilidade física e vulnerabilidade social, sem vizinhos, 
polícia ou familiares que ousem tomar sua defesa em situações 
adversas (OLIVEIRA; MOTT, 2020, p. 83-84). 
O Grupo Gay da Bahia analisa o perfil dos agressores também. Em relação a 
2019, é importante destacar que, até este momento, é o ano que registrou o maior 
número de agressores presos em flagrante ou dias depois: 65 casos (19,76%) foram 
desvendados logo após o crime. A faixa etária dos assassinos está entre 17 e 38 
anos, e segundo os registros do GGB, são indivíduos sem profissão definida ou 
desempregados, com baixa escolaridade. Em 2019, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) decidiu equiparar a LGBTfobia a crime de racismo. 
Do total de 32 suicídios, 12 vítimas (37,5%) eram gays, 9 (31,25%), 
transexuais, 7 (21,87%), lésbicas e 3 (9,38%), travestis. Nestes casos, a faixa etária 




sendo a maioria, estudantes.  A maior parte das mortes ocorreu da mesma maneira, 
por enforcamento. 
Sobre a cobertura midiática, o relatório aponta que os 329 casos de mortes 
violentas de LGBT+ foram noticiados pelo menos uma vez por 243 veículos de 
comunicação, muitos da grande mídia, como jornais impressos, telejornais e rádios, 
além de portais de notícia de pequeno porte e sites e blogs. Em relação à 
abordagem jornalística empregada, o Grupo Gay da Bahia aponta: 
É comum veiculação de fotos de LGBT+ mortos e omissão do nome 
social: em 16 casos divulgou-se o nome civil masculino de vítima 
travestis ou transexuais, ainda se faz uso de sensacionalismo nas 
manchetes, sobretudo em jornais locais, blogs e sites populares 
(OLIVEIRA; MOTT, 2020, p. 101). 
 Analisando-se os dados levantados e divulgados pelo Grupo Gay da Bahia, 
não restam dúvidas de que as políticas públicas voltadas à comunidade LGBT+ são 
essenciais para o combate à discriminação. Mesmo que, ao longo dos seus pouco 
mais de 40 anos de luta, o movimento tenha conquistado direitos e espaços de 
visibilidade, a caminhada não está nem próxima do fim. O número de mortes 
violentas ainda é grande quando pensamos na jornada deste grupo desde o seu 
início. É importante pontuar também que há diversas subnotificações quando se 
tratam de casos de LGBTfobia: esses números de violência contra a comunidade 
podem ser muito maiores do que o que é informado pelo relatório. Além do que, 
mesmo com os avanços nos debates sobre gênero e sexualidade, tanto na esfera 
política quanto social, percebemos um retrocesso nessas pautas quando ainda 
vemos estereótipos sendo retratados em programas de televisão, piadas 
homofóbicas em programas de rádio, manchetes sensacionalistas e degradantes em 
grandes jornais impressos e, ainda, o próprio presidente do país manifestando-se 
abertamente de forma homofóbica. A redução no número de vítimas LGBT+ em 
2019 evidencia uma dúvida sobre qual o lugar da comunidade LGBT+ atualmente no 
Brasil. 
A importância dos meios de comunicação para dar a devida importância aos 
casos de morte violenta de pessoas LGBT+ é evidente e pudemos acompanhar isso 
ao longo da trajetória do movimento no Brasil. Para além da questão informativa, o 
jornalismo é um dos principais formadores de opinião em uma sociedade, e em uma 
sociedade heteronormativa e machista como a que vivemos, é imprescindível que 
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cumpra seu papel de promover a visibilidade e a dignidade das minorias 
historicamente oprimidas. O papel social do jornalismo como forma de conhecimento 
é crucial na construção dos itinerários da população LGBT+ na sociedade, e é este 






















4 O PAPEL DO JORNALISMO E A CONSTRUÇÃO DAS NOTÍCIAS 
 Neste capítulo busco compreender o jornalismo como forma de conhecimento 
e de que maneira esse papel é desempenhado no contexto social. Além disso, 
através do entendimento de que o campo jornalístico acompanha as transformações 
da sociedade, apresento o conceito de critérios de noticiabilidade utilizados pelo 
jornalismo contemporâneo tradicional segundo as concepções de Nelson Traquina, 
assim como o de valores-notícia, para entender o significado deles no processo de 
produção de notícias. Por fim, faço uma reflexão também sobre como esses critérios 
podem colocar o jornalismo em um papel mais plural e pedagógico em relação às 
normas hegemônicas que ordenam a sociedade. 
4.1 Jornalismo como forma de conhecimento 
Entendo que o jornalismo, desde pelo menos o século XIX, tem como função 
principal manter a população informada sobre os acontecimentos de atualidade mais 
relevantes. Essa informação se dá através da busca da verdade, obtida a partir dos 
ângulos escolhidos para o relato dos acontecimentos, mas que, de alguma forma, 
consegue ser coerente para um bom número de pessoas. Além disso, percebe-se 
que o jornalismo também evoluiu até chegar a um patamar educativo, em que é 
considerado uma forma de conhecimento. É através dele que, além de se informar, 
os indivíduos também buscam se orientar socialmente. Portanto, hoje, pode-se dizer 
que o jornalismo assume um papel de “educador”. 
 Eduardo Meditsch (1997) examina que existem três abordagens que 
permitem uma aproximação à ideia do jornalismo como forma de conhecimento. A 
primeira delas trata da valorização da ciência, do método científico e 
consequentemente da negação de qualquer outro conhecimento que não seja 
adquirido pela ciência e a partir de estudos e confirmações reais, o que, neste caso, 
nega ao jornalismo o caráter de conhecimento.  
A segunda abordagem concebe o jornalismo como forma de conhecimento 
em uma escala menor do que a ciência, mas ainda assim, produtor de saberes para 
a sociedade. Nessa perspectiva, o jornalismo é tido como uma forma de 
conhecimento que se situa em algum ponto entre o senso comum e a ciência. O 
pioneiro nessa elaboração é o sociólogo Robert Park, que, a partir de William 
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James, analisa o papel das notícias em 1940. Nesse estudo, Park divide o 
conhecimento em dois tipos: “conhecimento de” e “conhecimento sobre”. O primeiro 
tipo, “conhecimento de”, trata da sabedoria adquirida por meio das vivências do 
cotidiano e das relações sociais. Pode ser entendido como o senso comum, como 
explica Elias Machado: 
Poderia se considerar que se trata do conhecimento por excelência 
que sustenta o senso comum na sociedade. Apesar de que são 
características que os indivíduos adquirem de modo inconsciente 
como resultado de suas experiências, a partir do momento em que são 
adquiridas, como afirma Park, tendem a se tornar atributos individuais 
e pessoais (MACHADO, 2005, p. 26). 
 O segundo tipo, o “conhecimento sobre”, refere-se ao conhecimento científico, 
adquirido através de estudos e análises com determinadas características que 
fazem com que esse conhecimento nem sempre seja acessível a todos. Conforme 
Elias Machado,  
Em contraste com o conhecimento adquirido pela experiência 
empírica, estaria o conhecimento acerca de ou sobre algo que seria 
formal, racional, sistemático e resultaria da observação de fatos postos 
à prova e classificados em conformidade com os objetivos e pontos de 
vista de uma determinada metodologia científica (MACHADO, 2005, p. 
26). 
Neste sentido, o “conhecimento sobre”, mais difícil de ser comunicado, 
poderia se tornar comunicável tendo em vista que “seus problemas e soluções não 
são expostos apenas em termos lógicos e inteligíveis, mas porque estas formas 
podem ser provadas por experimentos ou por referência à realidade empírica 
descrita dos conceitos” (MACHADO, 2005, p. 27). 
Sobre isso, Eduardo Meditsch (1997) entende que  
Ao utilizar a distinção entre “conhecimento de” e “conhecimento 
sobre”, o primeiro sintético e intuitivo, o segundo sistemático e 
analítico, dentro da tradição do pragmatismo, Robert Park observa que 
o jornalismo realiza para o público as mesmas funções que a 
percepção realiza para os indivíduos (MEDITSCH, 1997, p. 6). 
 O conhecimento proveniente do jornalismo seria mais acessível do que o da 
ciência. O jornalismo, inclusive, seria muitas vezes o mediador para a chegada do 
saber científico aos indivíduos:  
O jornalismo não apenas reproduz o conhecimento que ele próprio 
produz, reproduz também o conhecimento produzido por outras
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instituições sociais. A hipótese de que ocorra uma reprodução do 
conhecimento, mais complexa do que sua simples transmissão, ajuda 
a entender melhor o papel do jornalismo no processo de cognição 
social” (MEDITSCH, 1997, p. 3). 
 Em relação ao produto do jornalismo, as notícias, Adelmo Genro Filho (1987) 
aponta que “como forma de conhecimento, a notícia, segundo Park, não cuida 
essencialmente nem do passado nem do futuro, mas do presente” (GENRO FILHO, 
1987, p 46). Portanto, a notícia, além de informar as pessoas, ela também as 
orienta, da mesma forma que a percepção na visão parkiana. Porém, Adelmo Genro 
Filho (1987) pontua que não há uma igualdade nas duas ações, mas uma 
simulação. O jornalismo simularia o papel da percepção para os indivíduos. 
Conforme Marocco e Berger (online): 
Muito mais do que informar o público, as notícias tendem a orientá-lo, 
à semelhança do que ocorre com a percepção a nível individual. Cada 
indivíduo interpretará a notícia, de acordo com os seus próprios 
interesses, preconceitos e predileções, dando a sequência a um jogo 
comunicativo com a interpretação alheia da mesma notícia 
(MAROCCO; BERGER, online, p. 9). 
 A terceira abordagem examinada por Eduardo Meditsch (1997) para se 
entender o jornalismo trata do que ele tem de original e não de semelhante ao 
conhecimento comum ou à ciência. Diz o autor que o jornalismo, por retratar a 
realidade com dever de verdade – verdade que não é absoluta – revela-a de uma 
forma diferente. “Ao revelar diferente, pode mesmo revelar aspectos da realidade 
que os outros modos de conhecimento não são capazes de revelar” (MEDITSCH, 
1997, p. 3). Ao falar de verdade, é importante entender que ela está fadada a sofrer 
a interferência histórica, social e cultural do contexto em que está inserida, como 
adverte Meditsch: 
Como toda outra forma de conhecimento, aquela que é produzida pelo 
jornalismo será sempre condicionada histórica e culturalmente por seu 
contexto e subjetivamente por aqueles que participam desta produção. 
Estará também condicionada pela maneira particular como é 
produzida (MEDITSCH, 1997, p. 10). 
 
 Por conta disso, o jornalismo é atravessado por diversas contradições, uma 
vez que nenhuma verdade enunciada esgota toda a realidade. Genro Filho (1987) 
aponta que a significação produzida pelo jornalismo se encontra entre duas 
variáveis: as relações objetivas do evento em relação à totalidade social considerada 
e as relações que são constituídas no ato de sua produção e comunicação (GENRO
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FILHO, 1987, p. 54). Segundo o autor, na visão de Park, é por isso que a 
especificidade das notícias não consiste apenas em sua temática, mas à forma 
como o tema é tratado e as funções sociais que cumpre.  
 Para conseguir orientar os indivíduos sobre as rápidas transformações que 
passa a sociedade moderna, o jornalismo precisa estabelecer critérios e 
procedimentos para exercer o seu papel. Conforme Machado (2005), “a imediata 
relevância das notícias para as ações das pessoas transformou as empresas 
jornalísticas em fontes essenciais e isso, sustentava Park, as obriga a definir 
procedimentos para a busca, processamento e disseminação dos eventos” 
(MACHADO, 2005, p. 29). No entanto, da mesma forma que a sociedade se 
modifica, esses valores e princípios também necessitam se adequar, para que as 
demandas sejam atendidas: 
A institucionalização do jornalismo pressupõe uma contínua mudança 
nestes valores como mecanismo de adequação entre as demandas 
que são apresentadas pela sociedade e as funções do jornalismo 
como instituição e o modo como estas demandas são materializadas 
pelas organizações jornalísticas de cada lugar (MACHADO, 2005, p. 
31). 
 
 Robert Park foi, assim, o primeiro autor a identificar o papel do jornalismo 
como produtor de conhecimento. O jornalismo é uma referência para as pessoas, e 
por conta disso o seu papel educativo tem que estar alinhado com essas 
transformações socioculturais. Como diz Meditsch (1997),  
A manipulação do sistema democrático, a disparidade crescente entre 
o topo e a base das sociedades, a disseminação dos preconceitos, 
estereótipos e ideologias dos poderosos não são criações do 
jornalismo, embora ele eventualmente participe de tudo isso. Como 
produto social, o jornalismo reproduz a sociedade em que está 
inserido, suas desigualdades e suas contradições. Nenhum modo de 
conhecimento disponível está completamente imune a isto 
(MEDITSCH, 1997, p. 11). 
 
 Por essa razão, os critérios contemporâneos que regem a condução do 
jornalismo nos processos de seleção dos acontecimentos, cobertura do fato 
noticioso e a construção do texto jornalístico das notícias devem considerar também 
o poder do jornalismo em relação à manutenção ou à transformação das estruturas 
sociais e suas respectivas normas e valores. As notícias não são neutras e são 
produzidas a partir de diferentes visões de mundo, e é dentro desse espectro que o 
jornalismo atua como construtor social da realidade. 
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4.2 Os valores-notícia no jornalismo 
 Assim como pontuado por Traquina (2005), jornalismo é vida. O Jornalismo 
relata a “realidade”, a “verdade” e os acontecimentos mais relevantes, que têm maior 
impacto para a sociedade como um todo. Já sabemos que essa realidade é apenas 
um aspecto da totalidade e que essa verdade pode ser interpretada de diferentes 
maneiras se vista de outros ângulos, mas em geral, o jornalismo faz uma 
representação da realidade e da vida.  
 Conforme Claudia Lago, “o campo jornalístico sustenta entre seu arcabouço 
conceitos como o da responsabilidade social, interesse público, compromisso com 
os valores democráticos e com a cidadania” (LAGO, 2010, p. 175). Esses conceitos 
são executados a partir de princípios como imparcialidade e objetividade. A 
produção das notícias é um processo de significação do que acontece de relevante 
no mundo. Mas como definir o que é relevante? Ao entendermos que notícia é uma 
construção social, o campo jornalístico utiliza diversos elementos essenciais para 
fazer a seleção dos fatos que serão noticiáveis, para que os acontecimentos 
ganhem o status de notícia. Segundo Traquina (2005), “o jornalista relata, capta, 
reproduz ou retransmite o acontecimento” (TRAQUINA, 2005, p. 62). A ideia de “o 
que é notícia” se modifica ao longo do tempo conforme as transformações da 
sociedade também. Tradicionalmente, há um padrão que é invocado na construção 
dessas notícias, padrão esse formulado através de critérios de noticiabilidade: 
Os critérios de noticiabilidade são o conjunto de valores-notícia que 
determinam se um acontecimento, ou assunto, é susceptível de se 
tornar notícia, isto é, de ser julgado como merecedor de ser 
transformado em matéria noticiável (TRAQUINA, 2005, p. 63). 
 Traquina (2005), a partir das concepções de Wolf, divide os valores-notícia 
em dois grupos: de seleção e de construção. Os valores-notícia de seleção são 
aqueles aos quais os jornalistas recorrem no processo de escolher o fato que será 
transformado em notícia. Esses valores ainda se dividem em duas categorias: os 
critérios substantivos (importância e interesse do fato para se tornar notícia) e 
critérios contextuais (relacionados ao processo de construção da notícia). 
 Como critérios substantivos dos valores-notícia de seleção, Traquina (2005) 
aponta a morte, porque, segundo ele, “onde há morte, há jornalistas” (TRAQUINA, 
2005, p. 79). Também são considerados critérios substantivos a notoriedade (a 
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importância dos envolvidos no ato), a proximidade, seja ela geográfica ou cultural, a 
novidade e, claro, a relevância. Neste caso, a relevância tem como ponto principal o 
impacto que tal fato terá sobre a vida da maioria das pessoas. Também são critérios 
substantivos o tempo e a notabilidade, que é a capacidade de o acontecimento ser 
tangível. Neste cenário, Traquina explica que “o valor-notícia da notabilidade alerta-
nos para a forma como o campo jornalístico está mais virado para a cobertura de 
acontecimentos e não problemáticas” (TRAQUINA, 2005, p. 82). Podemos entender, 
então, que a notabilidade está intimamente ligada ao princípio do jornalismo de ser 
imparcial, informativo, e não a expor uma visão de mundo, mesmo que o próprio, 
apesar das tentativas de imparcialidade, seja construído através de uma perspectiva 
específica. Outros valores-notícia substantivos de seleção são o inesperado, o 
conflito e a controvérsia, que podem ser entendidos como a violência, e é por isso 
que a infração também é reconhecida como um valor-notícia. 
Em relação aos critérios contextuais dentro dos valores-notícia de seleção, 
Traquina (2005) pontua a disponibilidade, que é a capacidade de o jornalista ou o 
meio de comunicação realizar a cobertura do fato; equilíbrio, que diz respeito à 
quantidade de vezes que uma temática vai ser noticiada em certo período de tempo; 
visualidade (capacidade de ilustrar o ocorrido); a concorrência; e também o “dia 
noticioso”, visto que, segundo Traquina (2005), “há dias ricos em acontecimentos 
com valor-notícia e outros dias pobres em acontecimentos com valor-notícia” 
(TRAQUINA, 2005, p. 90).  
Além dos valores-notícia de seleção, a comunidade jornalística também 
trabalha com os critérios de noticiabilidade conforme a construção. De acordo com 
Traquina (2005), “por valores-notícia de construção entendem-se os critérios de 
seleção dos elementos dentro do acontecimento dignos de serem incluídos na 
elaboração da notícia” (TRAQUINA, 2005, p. 91). Segundo o autor, há seis valores-
notícia de construção: simplificação, amplificação, relevância, personalização, 
dramatização e consonância. A simplificação trata da complexidade inserida no texto 
– quanto mais simples, melhor. A amplificação fala da possibilidade de o fato ser 
notado pelo maior número de pessoas, seja pelo tamanho do próprio ato ou até das 
suas consequências. A relevância refere-se à forma como o jornalista dá sentido ao 
acontecimento noticiado, como atribui significado àquilo. Outro valor-notícia de 
construção que, segundo Traquina (2005), se dá por conta do discurso jornalístico, é 
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a personalização. Em casos de notícias com personalização, o texto acentua o fator 
“pessoa”, valoriza os indivíduos envolvidos. Já a dramatização abrange a questão do 
apelo emocional, utiliza recursos discursivos para realçar a sensibilidade das 
pessoas quanto ao assunto. A lógica da consonância tem a ver com continuidade, 
se a notícia pode ser inserida em uma narrativa já construída em um contexto 
anterior. 
O campo jornalístico, portanto, possui um padrão disponível que serve como 
guia para a execução da construção do que é informado à sociedade. Contudo, “os 
valores-notícia não são imutáveis, com mudanças de uma época histórica para 
outra, com sensibilidades diversas de uma localidade para outra, com destaques 
diversos de uma empresa jornalística para outra” (TRAQUINA, 2005, p. 95). 
Baseado nas concepções de Daniel Hallin (1986), Traquina ainda explica que o 
campo jornalístico tradicional se divide em três esferas: do consenso, da 
controvérsia e do desvio. Dentro da esfera do consenso, os jornalistas atuam em um 
papel mais conservador, onde se encontram as normas da sociedade. Na esfera da 
controvérsia, a objetividade e a neutralidade são o foco, enquanto na esfera do 
desvio, essa posição neutra perde espaço para um papel mais de interferência, 
expondo fatos que violam os valores da esfera do consenso, por exemplo. 
 A partir desses valores-notícia que definem a óptica que o jornalista seguirá 
desde a seleção do fato até a sua construção como texto jornalístico, a “realidade” é 
então veiculada em forma de notícia para um grande número de pessoas que a 
utilizam como referência para adquirir conhecimento. Não há maneira de separar o 
jornalismo da construção social e cultural da história. Através dos valores-notícia, o 
jornalismo define o que será noticiado e de que forma será noticiado, podendo, 
assim, colocar luz ou excluir diversas temáticas. Se colocado em prática por meio de 
uma compreensão da sociedade como um consenso e firme no princípio da 
imparcialidade, esse padrão preestabelecido para a construção do discurso 
jornalístico se torna um mecanismo de fortalecimento das normas e valores 
hegemônicos que excluem e colocam à margem diversos indivíduos vistos como o 
“outro”. Beatriz Marocco e Christa Berger explicam que a notícia pode servir 
como um instrumento de exclusão social, graças à objetivação da 
periculosidade de certos indivíduos e das estratégias conjuntas, 
adotadas entre o jornalismo e outras instituições, para controlá-los. A 
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notícia insinua-se, neste quadro, como um instrumento de controle 
social que pode gerar a coesão social em torno da norma (que 
marginaliza o outro infrator) ou dar conta dos procedimentos técnicos 
de coação dos corpos dos mais perigosos, incluindo-os no discurso 
para visibilizar a sua exclusão da sociedade (MAROCCO; BERGER, 
online, p. 4) 
Assim como pontua Claudia Lago (2010), “a responsabilidade social do 
jornalismo e a defesa do interesse público não podem se resumir a fornecer as 
informações que supostamente interessam ao público” (LAGO, 2010, p. 166). Tendo 
em vista que os valores-notícia não são imutáveis e que a sociedade está em 
constante transformação, o jornalismo também tem a possibilidade de se modificar 
em conjunto com a realidade e se tornar cada vez mais plural. Lago diz que 
No caso de aplicarmos ao jornalismo, o esforço seria no sentido de 
descentrar o olhar constituído, torna-lo permeável a pontos de vista, 
ângulos, vivências, à possibilidade de ser afetado pelo Outro, em vez 
de tentar percebê-lo pelas atuais gramáticas normativas que figuram 
nos manuais e dentro das redações (LAGO, 2010, p. 175). 
A partir dessa concepção de jornalismo, como modo de conhecimento, e 
operacionalizando conceitos como os de valores-notícia no processo de construção 
dos textos jornalísticos, além da reflexão sobre a responsabilidade social do 
jornalismo, faço uma análise da construção das notícias sobre a violência contra a 
população LGBT+ no jornal de maior circulação do país, a Folha de S.Paulo, durante 
o ano de 2019.  
No próximo capítulo faço uma breve apresentação do objeto analisado e dos 








5 OBJETO DE PESQUISA E METODOLOGIA 
O presente capítulo visa apresentar o objeto que será submetido à análise e o 
método adotado para alcançar os objetivos da pesquisa. Para isso, faço um breve 
histórico da Folha de S.Paulo, descrevo como é construída a sua edição impressa e 
apresento resumidamente o seu projeto editorial. Em seguida, explico a metodologia 
utilizada e os procedimentos adotados para a execução da pesquisa. 
5.1 O objeto de pesquisa: Folha de S.Paulo 
O jornal Folha de S.Paulo, conhecido também apenas como Folha, foi 
fundado em 1921 pelos jornalistas Olival Costa e Pedro Cunha, e inicialmente se 
chamava “Folha da Noite”. Após quatro anos, em 1925, é criada a “Folha da Manhã”, 
versão matutina da Folha da Noite. Depois de 24 anos, surge ainda a “Folha da 
Tarde”, e é apenas na década de 1960 que ocorre a fusão dos três jornais, dando 
origem à atual Folha de S.Paulo. 
Atualmente, a Folha é o jornal de maior circulação do país, com mais de 340 
mil exemplares mensais, incluindo assinaturas digitais, segundo dados levantados 
pelo Instituto Verificador de Circulação (IVC) em 2020. Como linha editorial, o jornal 
afirma buscar um jornalismo crítico, apartidário e pluralista6. 
A edição impressa do jornal se divide em nove seções diárias, além da capa: 
Opinião, Poder, Mundo, Mercado, Cotidiano, Esporte, Ciência/Ambiente/Saúde, 
Folha Corrida e Ilustrada. Semanalmente, as edições ainda contam com as seções 
de Turismo, Ilustríssima, Sobre Tudo e o Guia da Folha, além de outras pequenas 
seções que são incluídas em dias específicos e alternados, como a “folhainvest” e 
“agrofolha” em Mercado, “equilíbrio” em Saúde, e “entrevista da 2°” em Mundo. O 
site afirma ainda que o jornalismo praticado pela Folha concentra-se em temas de 
informação geral e de interesse público, traduzidos em conteúdo útil e 
compreensível para o maior número de pessoas. 
A seção Opinião é composta por artigos de colunistas (fixos e convidados), 
editoriais, painel do leitor e tendências/debates. Poder se dedica a atualizar o leitor 
sobre a política no país, seguindo o princípio apartidário e pluralista em relação às 
                                                          
6 Informações disponíveis em <https://www1.folha.uol.com.br/institucional/linha_editorial.shtml?fill=2>. 




informações. Em Mundo são publicadas diariamente as notícias internacionais que o 
jornal considera de maior relevância. Já em Mercado, os leitores têm acesso às 
atualizações sobre a economia brasileira e internacional, mercado de trabalho, 
negócios e outras pautas relacionadas ao tema. Cotidiano apresenta as 
informações relacionadas ao dia a dia dos leitores, com enfoque maior para pautas 
de interesse da população em geral, como segurança e educação. Esporte traz as 
informações sobre os esportes no Brasil e no mundo, como o nome evidencia, 
enquanto os cadernos de Ciência, Ambiente e Saúde (que podem variar entre si a 
cada edição) trazem as notícias mais atualizadas sobre essas temáticas. A Folha 
Corrida tem o intuito de, como a nomenclatura sugere, resumir os principais 
acontecimentos do momento incluindo resumos de notícias, colunas, dicas e 
curiosidades, que muitas vezes não estão presentes nos demais cadernos. A seção 
Ilustrada é dedicada à cobertura das áreas de cultura e entretenimento, trazendo 
informações sobre cinema, música, livros, entre outros. 
É inegável que a Folha de S.Paulo atinge um público amplo, de abrangência 
nacional. Em relação ao perfil dos leitores, em âmbito nacional, a classe econômica 
que consome a edição impressa do jornal está concentrada em sua maioria nas 
classes B (48%) e C (32%), registrando ainda uma parcela considerável da classe A 
(17%)7. Entende-se, portanto, que os conteúdos da Folha são destinados às 
pessoas de classe média. 
Em seu Projeto Editorial8 atual, a Folha relaciona os princípios seguidos para 
a apuração, produção e divulgação das notícias, sendo 12 no total. São eles: 1) 
Confirmar a veracidade de toda notícia antes de publicá-la; 2) Praticar um jornalismo 
que ofereça resumo criterioso e atualizado do que acontece de mais relevante em 
São Paulo, no Brasil e no mundo, com ênfase na obtenção de informações 
exclusivas; 3) Priorizar temas que, por afetarem a vida da coletividade ou de 
parcelas expressivas da população, sejam considerados de interesse público; 4) 
Promover os valores do conhecimento, da solução pacífica dos conflitos, da livre-
iniciativa, da equalização de oportunidades, da democracia representativa, dos 
                                                          
7 Informações disponíveis em 
<http://www.publicidade.folha.com.br/folha/perfil_do_leitor_nacional.shtml>. Acesso em abril de 2021. 
8
 Informações disponíveis em <http://temas.folha.uol.com.br/folha-projeto-editorial/projeto-editorial-
folha-de-s-paulo/introducao.shtml>. Acesso em abril de 2021. 
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direitos humanos e da evolução dos costumes; 5) Abordar os assuntos com 
disposição crítica e sem tabus, no intuito de iluminar problemas, apontar falhas e 
contradições, questionar as autoridades públicas e os poderes privados, sem 
prejuízo de buscar conteúdos proveitosos ou inspiradores; 6) Cultivar a pluralidade, 
seja ao divulgar um amplo espectro de opiniões, seja ao focalizar mais de um ângulo 
da notícia, sobretudo quando houver antagonismo entre as partes nela envolvidas; 
registrar com visibilidade compatível pontos de vista diversos implicados em toda 
questão controvertida ou inconclusa; 7) Obrigar-se a ponderar os argumentos da 
parte acusada e, publicando uma acusação, garantir espaço ao contraditório; 8) 
Manter atitude apartidária, desatrelada de governos, oposições, doutrinas, 
conglomerados econômicos e grupos de pressão; 9) Preservar o vigor financeiro da 
empresa como esteio da independência editorial e garantir que a produção 
jornalística tenha autonomia em relação a interesses de anunciantes; assegurar, na 
publicação, características que permitam discernir entre conteúdo jornalístico e 
publicitário; 10) Estabelecer distinção visível entre material noticioso, mesmo que 
permeado de interpretação analítica, e opinativo; 11) Rechaçar censura e outras 
agressões à liberdade de expressão, reconhecendo, no caso de abuso comprovado 
dessa liberdade, a responsabilização posterior dos autores, nos termos da lei; e 12) 
Identificar e corrigir com destaque erros de informação cometidos; publicar 
manifestações de crítica ao próprio jornal; manter mecanismos transparentes de 
autocontrole e correção9. Os princípios editoriais do jornal darão um direcionamento 
para a análise da construção das notícias, tendo em vista que são a base do 
jornalismo exercido na Folha. 
Em 2019, a Folha criou o cargo de editora de Diversidade, com o objetivo de 
promover diversidade nos conteúdos publicados em suas plataformas, reforçando a 
diversidade de gênero, origem étnica, classe social, raça, cor, crença religiosa, 
deficiência, orientação sexual, idade e inclinação política10 nas produções 
jornalísticas. O jornal ainda enfatiza que o objetivo é dar atenção especial aos 
grupos considerados marginalizados historicamente. 
                                                          
9 Informações disponíveis em <http://temas.folha.uol.com.br/folha-projeto-editorial/projeto-editorial-
folha-de-s-paulo/principios-editoriais.shtml>. Acesso em abril de 2021. 
10
 Informações disponíveis em <http://temas.folha.uol.com.br/folha-projeto-editorial/manual-de-
redacao-conduta/politica-de-diversidade.shtml>. Acesso em abril de 2021. 
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A escolha da Folha de S.Paulo como objeto empírico desta pesquisa deve-se 
à sua importância no cenário jornalístico brasileiro e à afirmação desses princípios, o 
que faz do jornal uma referência para o público e para os meios de comunicação de 
uma forma geral. Uma notícia ou uma reportagem publicada na Folha, ou mesmo 
um artigo de opinião, sempre tem impacto. 
5.2 A metodologia: Análise de Conteúdo 
Nas palavras de Bauer, “os textos, do mesmo modo que as falas, referem-se 
aos pensamentos, sentimentos, memórias, planos e discussões das pessoas, e 
algumas vezes nos dizem mais do que seus autores imaginam” (BAUER, 2008, p. 
189). Pensando nisso, tendo como objetivo geral analisar como a Folha de S.Paulo 
noticia casos de violência contra a comunidade LGBT+ em sua edição impressa, 
considero que a Análise de Conteúdo (AC) e suas técnicas são metodologia 
adequada nesta pesquisa. De acordo com Laurence Bardin (1977), a AC é: 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 
1977, p. 42). 
Bardin (1977) afirma que a Análise de Conteúdo possui um campo muito 
vasto de aplicação, através de diversas técnicas. A AC possibilita que seja feita uma 
análise quantitativa e qualitativa, de forma a construir inferências mais coerentes e 
sólidas acerca do objeto analisado. O interesse da análise não está na descrição do 
conteúdo, mas no que pode ser revelado após o tratamento deles em relação a 
outras perspectivas (BARDIN, 1977, p. 38). O verdadeiro interesse da AC, conforme 
a autora, é provocar inferências, conclusões, a partir de um longo processo de 
organização dos conteúdos selecionados. Bauer complementa dizendo que “ela é 
uma técnica para produzir inferências de um texto focal para seu contexto social de 
maneira objetivada” (BAUER, 2008, p. 191). 
 A Análise de Conteúdo se divide em cinco partes principais, segundo Bardin 
(1977): pré-análise, exploração do material, tratamento dos resultados, inferência e 
interpretação. O objetivo da pré-análise é organizar as ideias iniciais, na qual é 
escolhido o tema, o objeto e as hipóteses. É onde ocorre também a leitura flutuante. 
A leitura flutuante é o primeiro contato com os materiais que serão analisados, sem 
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aprofundamento, pois ainda não são selecionados perante um foco, eles abrangem 
apenas o tema geral. Após esse processo, conforme Fonseca Junior, é que se 
constitui o corpus da pesquisa. Segundo ele, “as decisões sobre a constituição do 
corpus também condicionam a ênfase a ser dada na pesquisa (análise quantitativa 
ou qualitativa)” (FONSECA JUNIOR, 2009, p. 293). 
 A escolha dos documentos que formarão o corpus, segundo Bardin (1977), se 
dá a partir de algumas regras – como a regra da exaustividade, da 
representatividade, da homogeneidade e da pertinência. Ainda na pré-análise, são 
definidas as hipóteses, que, a princípio, serão confirmadas ou não ao longo da 
pesquisa, depois da análise do material.  
 Após a constituição do corpus, tem início a codificação, que integra a fase da 
exploração do material. Conforme Fonseca Junior,  
A codificação é o processo de transformação dos dados brutos de 
forma sistemática, segundo regras de enumeração, agregação e 
classificação, visando esclarecer o analista sobre as características do 
material selecionado. Sua principal função é servir de elo entre o 
material escolhido para análise e a teoria do pesquisador (FONSECA 
JUNIOR, 1977, p. 294). 
A codificação visa sistematizar/organizar o corpus para representar o 
conteúdo de forma mais focada e expressiva conforme o objetivo da análise. Como 
observa Bauer, a codificação é de extrema importância porque “embora o corpus 
esteja aberto a uma multidão de possíveis questões, a AC interpreta o texto apenas 
à luz do referencial de codificação” (BAUER, 2008, p. 199). É na codificação que, 
conforme Bardin (1977), ocorre o recorte (escolha das unidades que serão 
analisadas), a enumeração (regras de contagem) e a classificação e agregação 
(categorização das unidades). A escolha das unidades se divide em “de registro” e 
“de contexto”. A enumeração pontua os índices, de modo a quantificar a pesquisa; e 
a categorização é “uma operação de classificação de elementos constitutivos de um 
conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero 
(analogia), com os critérios previamente definidos” (BARDIN, 1977, p. 117). O 
processo da categorização visa, por excelência, “fornecer, por condensação, uma 
representação simplificada dos dados brutos” (BARDIN, 1977, p. 119). Essa análise 
categorial se transforma na base da análise qualitativa dos conteúdos selecionados.
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Os três passos seguintes ocorrem basicamente em conjunto: o tratamento 
dos resultados, as inferências e as interpretações. Fonseca Junior afirma que a 
inferência é o “momento mais fértil da análise de conteúdo, estando centrado nos 
aspectos implícitos da mensagem analisada” (FONSECA JUNIOR, 2009, p. 298). A 
inferência é a análise propriamente dita, na qual se busca as significações por trás 
dos conteúdos analisados, e podem ser classificadas como inferências específicas e 
gerais. Segundo Bauer (2008), o foco e o contexto das inferências são o público e a 
fonte. Ele complementa: “através da reconstrução de representações, os analistas 
de conteúdo inferem a expressão dos contextos, e o apelo através desses 
contextos” (BAUER, 2008, p. 192).  
A análise de conteúdo possibilita a investigação do que há por trás das 
palavras que constituem uma mensagem. Bardin aponta: “A tentativa do analista é 
dupla: compreender o sentido da comunicação (como se fosse o receptor normal), 
mas também e principalmente desviar o olhar para uma outra significação” (BARDIN, 
1977, p. 41). É a possibilidade de descobrir novas realidades através do 
desmembramento do conteúdo analisado. 
Por conta disso, acredito que a Análise de Conteúdo é a metodologia 
pertinente para dar continuidade à pesquisa. Na próxima seção do presente capítulo, 
após a constituição do corpus e um levantamento quantitativo, parto para a 
codificação e análise categorial, que servirá de base para a análise qualitativa do 
material, tratamento dos resultados e inferências, realizados no capítulo seguinte. 
5.3 Pré-análise: Constituição do corpus e hipóteses 
 Depois de estabelecido o objeto da análise, as notícias de casos de violência 
contra a comunidade LGBT+ da edição impressa da Folha de S.Paulo em 2019, fiz 
um levantamento quantitativo para garantir uma boa quantidade de dados para 
submeter à análise. Seguindo as orientações de Bardin (1977) em relação à regra 
da exaustividade, explorei 365 edições impressas da Folha, publicadas entre 1° de 
janeiro e 31 de dezembro de 2019. Li apenas as edições diárias, excluindo seções 
especiais e guias. Neste processo, identifiquei cerca de 120 notícias relacionadas à 
pauta LGBT+, incluindo textos opinativos, informativos e análises, e também 
considerei todas as identidades de gênero e orientações sexuais da sigla LGBT+.
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A partir desse levantamento e da regra da representatividade, estabeleci o 
tamanho da amostra. Dessas notícias previamente selecionadas, foram 
consideradas para a análise apenas as de caráter informativo, que tratassem de 
casos de violência contra a comunidade LGBT+ e que abrangessem somente 
lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, considerando as regras da 
homogeneidade e da pertinência. Com essas regras estabelecidas, a hipótese 
levantada é a de que a Folha de S.Paulo segue os valores-notícia que regem o 
jornalismo contemporâneo e tradicional, conforme Traquina (2005), mas não cobre 
de forma efetiva os casos de LGBTfobia, tendo em vista o grande número de 
homicídios e suicídios registrados no relatório de mortes violentas do Grupo Gay da 
Bahia (GGB). É de se perguntar o motivo pelo qual o jornal não considera tão 
relevante a violência contra a população LGBT+ quando comparada a outros grupos, 
que recebem mais visibilidade no dia a dia das publicações da Folha. 
Após a constituição do corpus e da formulação da hipótese, passo à 
descrição sobre os procedimentos adotados na análise, sobre os processos de 
codificação e sobre a categorização do material selecionado.  
5.4 Procedimentos adotados para a análise 
Conforme definido na fase de pré-análise, a unidade de registro da pesquisa 
são as notícias informativas sobre casos de violência contra a comunidade LGBT+ 
publicadas nas edições impressas da Folha de S.Paulo do ano de 2019. As 
unidades selecionadas abrangem apenas os casos referentes a lésbicas, gays, 
bissexuais, transexuais e travestis. A partir dos requisitos estabelecidos na 
constituição do corpus, foram encontradas 17 notícias que tratam sobre o tema 
específico, de caráter apenas informativo, e que constituem efetivamente o corpus 
da pesquisa. Desse total, 10 são ilustradas com fotos. Nenhuma das notícias teve 
chamada na capa da respectiva edição. 
 A tabela 1 identifica as unidades de registro da pesquisa, com a identificação 
de cada notícia, o título e as respectivas informações que situam cada uma delas na 
edição em que foram publicadas. 
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Tabela 1 – Notícias analisadas (identificadas por título, caderno, página, edição, 
data de publicação e presença de imagem, que aponta se a notícia contém foto ou 
não). 
 Notícias analisadas 





N1 Matheusa foi 
morta ao tirar 
arma de 
traficante 
Cotidiano B2 32.787 
08 de janeiro 
de 2019 
Sim 
N2 Time LGBT diz 














Cotidiano B7 32.852 
14 de março 
de 2019 
Não 
N4 Diego Hypolito 
assume ser 
homossexual e 
fala de abusos 
na ginástica 
Esporte B7 32.908 





violento em PE 
deixa jovem 
com sequelas 
Cotidiano B3 32.940 
10 de junho 
de 2019 
Sim 





Cotidiano B4 32.963 
03 de julho 
de 2019 
Sim 
N7 Oito meses 






Cotidiano B3 32.997 
06 de agosto 
de 2019 
Sim 
N8 Brasileira se 
recusa a depilar 




Mundo A20 33.006 
15 de agosto 
de 2019 
Sim 











N10 Homem leva 4 
tiros após beijar 
namorado em 
BA 
Cotidiano B2 33.076 
24 de outubro 
de 2019 
Não 
N11 Na BA, alvo de 
tiros por 
homofobia diz 
ter medo de sair 
de casa 


























N14 Mãe é 
condenada a 25 
anos de prisão 
por morte de 
filho gay 

















ataque no Rio 














   Total   17 
 
Para a análise das 17 unidades de registro, foram criados 12 códigos, 
divididos em dois módulos. O Módulo 1 trata da violência em si, considerando os 
dados apresentados na notícia, separados em seis códigos: 1) perfil da vítima em 
relação à sexualidade; 2) perfil da vítima em relação à raça e etnia; 3) perfil da vítima 
em relação à idade; 4) localidade do ocorrido; 5) relação vítima e agressor/a; e 6) 
tipo de violência. O Módulo 1 visa identificar todos os detalhes do ocorrido que foram 
noticiados, tendo como base para a discussão o relatório de mortes violentas do 
Grupo Gay da Bahia (GGB) de 2019, apresentado no capítulo 3. 
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O Código 1 visa identificar a identidade de gênero e sexualidade da vítima, 
dividido em seis categorias: lésbica, gay, bissexual, travesti, transexual e não 
especificado. O Código 2 serve para especificar o perfil da vítima em relação à raça 
e etnia, dividido em cinco categorias: branco, negro, indígena, não-branco, e não 
especificado. A categoria “negro” abarca também os casos envolvendo pessoas 
pardas, e a categoria “não-branco” abrange pessoas de descendência asiática. O 
Código 3 visa identificar a faixa etária das vítimas, através de três categorias de 
gerações e não especificado. O Código 4 aponta a localidade do ocorrido, sem 
especificação de localização exata, mas por regiões, dividido em seis categorias: 
Norte, Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste, Sul e exterior. O Código 5 identifica a 
relação e proximidade do agressor em relação a vítima, a partir de três categorias: 
conhecido, desconhecido e familiar. Por fim, o Código 6 identifica o tipo de violência, 
dividido em seis categorias: homicídio, suicídio, agressão física, agressão verbal, 
agressão virtual e outros. 
 O Módulo 2 contém seis códigos, que servem para análise da construção do 
texto da notícia: 1) motivação da violência; 2) presença da motivação da violência no 
título; 3) presença de subtítulo na notícia; 4) posição da notícia na página; 5) notícias 
ilustradas com imagem; e 6) presença dos valores-notícia de construção.  
O Código 1 identifica a motivação da violência apontada pela notícia: 
homofobia, preconceito, discriminação e não especificado. O Código 2 visa 
identificar se a motivação está presente no título das notícias de forma explícita, 
implícita ou não especificado, enquanto o Código 3 mostra se há ou não há subtítulo 
nas notícias. O Código 4 analisa a posição da notícia na página: se ocupa uma 
página inteira, meia página, ¼ da página ou se o tamanho da notícia varia de uma a 
duas colunas. O Código 5 apenas sinaliza quantas notícias utilizam imagem, e o 
Código 6 visa identificar quais valores-notícia de construção estão presentes nas 
notícias analisadas, divididos em cinco categorias: simplificação, amplificação, 
relevância, personalização, dramatização e consonância. 
O debate no Módulo 2 é construído através dos valores-notícia tradicionais do 
jornalismo, conforme Traquina (2005), levando em consideração os princípios do 
projeto editorial da Folha de S.Paulo. 




Códigos e categorias Identificador 
Módulo 1 – violência 
Código 1: 




   C1 
Lésbica     1 
Gay     2 
Bissexual     3 
Travesti     4 
Transexual     5 
Não especificado     6 
      
Código 2: 
Perfil da vítima 
(raça e etnia) 
   C2 
Branco     1 
Negro     2 
Indígena     3 
Não-branco     4 
Não especificado     5 
      
Código 3: 
Perfil da vítima 
(idade) 
   C3 
De 0 a 25 anos     1 
De 26 a 50 anos     2 
Acima de 50 anos     3 
Não especificado     4 




   C4 
Norte     1 
Nordeste     2 
Centro-Oeste     3 
Sudeste     4 
Sul     5 
Exterior     6 




   C5 
Conhecido     1 
Desconhecido     2 
Familiar     3 




   C6 
Homicídio     1 
Suicídio     2 
Agressão física     3 
Agressão verbal     4 
Agressão virtual     5 
Outros     6 
      






   C1 
Homofobia     1 
Preconceito     2 
Discriminação     3 
Não especificado     4 
      




   C2 
Explícita     1 
Implícita     2 
Não especificado     3 
      
Código 3: Presença de 
subtítulo na 
notícia 
   C3 
Possui     1 
Não possui     2 
      
Código 4: Posição da 
notícia na 
página 
   C4 
Página inteira     1 
Meia página     2 
¼ da página     3 
De uma a duas 
colunas 
    4 
      
Código 5: Presença de 
imagem 
   C5 
Possui     1 
Não possui     2 
      
Código 6: Valores-notícia 
de construção 
   C6 
Simplificação     1 
Amplificação     2 
Relevância     3 
Personalização     4 
Dramatização     5 
Consonância     6 
 
A partir das definições dos códigos e da categorização das informações, parto 
para análise das notícias de casos de violência contra a comunidade LGBT+ na 
edição impressa da Folha de S.Paulo em 2019. O capítulo seguinte contém a 





6 LGBTFOBIA EM PAUTA: ANÁLISE DAS NOTÍCIAS DA FOLHA DE S.PAULO 
 Este capítulo tem por objetivo apresentar a análise das notícias de casos de 
violência contra a comunidade LGBT+ da Folha de S. Paulo no ano de 2019. De 
acordo com a metodologia e os procedimentos adotados, a análise procura 
identificar os perfis das vítimas que viraram notícia, para, a partir disso, analisar de 
que forma a Folha noticia esses casos, levando em consideração os valores-notícia 
do jornalismo tradicional.   
6.1 Quem é relevante? 
Segundo o censo atual do IBGE, o Brasil tem mais de 200 milhões de 
habitantes. Desse total, de acordo com o relatório de mortes violentas do Grupo Gay 
da Bahia de 2019, estima-se que haja no país cerca de 20 milhões de gays, 12 
milhões de lésbicas e um milhão de pessoas transexuais. Portanto, a comunidade 
LGBT+ representa, pelo menos, mais de 15% da população brasileira. 
A sistematização do Módulo 1 visa realçar os detalhes dos casos de violência 
contra a comunidade LGBT+ que viraram notícia na edição impressa da Folha de 
S.Paulo em 2019, com o objetivo de entender a sua relevância. O Código 1 identifica 
o perfil das vítimas do caso noticiado a partir da sua sexualidade, conforme indicado 
na Tabela 3. 
Tabela 3 – Perfil da vítima de acordo com a identidade de gênero e sexualidade 
C1 – Perfil da vítima (identidade de gênero e sexualidade) 
Lésbica     3 
Gay     8 
Bissexual     0 
Transexual     4 
Travesti     0 
Não 
especificado 
    2 
  Total   17 
 
 Das 17 notícias selecionadas, 47% tratam de casos de violência contra gays, 
23,5% contra transexuais, 17,6% contra lésbicas e em 11,7% das notícias a 
identidade de gênero e sexualidade não foram especificadas. Travestis e bissexuais 
não estão em nenhuma das notícias que constituem o corpus da análise. As duas 
notícias enquadradas em “não especificado” representam duas situações diferentes. 
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A primeira, publicada em 26 de fevereiro, com o título “Time LGBT diz ter sido alvo 
de discriminação”, não abarca a violência contra apenas uma identidade de gênero 
ou sexual, mas de várias, conforme mostra o trecho: 
As queixas de perseguição aos jogadores começaram no início deste 
ano, após sócias do clube Açaí, onde o Unicorns treinava vôlei, 
entrarem no ginásio durante a atividade do grupo, começarem a filmá-
los e a dizer que os integrantes do grupo eram uma ameaça. Em um 
segundo episódio, de acordo com a direção do Unicorns, senhoras 
teriam feito ameaças e xingado uma jogadora transexual que havia 
usado o banheiro feminino (Folha de S.Paulo, fevereiro/2019, p. B5). 
Por englobar mais de uma identidade, a notícia foi classificada como “não 
especificado”. O segundo caso, noticiado em 27 de novembro, intitulado “Estudante 
é chamado de macaco e veadinho em colégio em Belém”. Fica subentendido no 
título e ao longo do texto que “veadinho” indica discriminação contra identidade 
sexual, visto que o termo é utilizado de forma pejorativa para se referir a gays, mas a 
notícia não confirma a orientação sexual da vítima. Por não haver confirmação, 
preferi deixar o caso enquadrado como “não especificado”. 
Neste código, é interessante observar que, assim como aponta o Relatório do 
GGB, em que das 329 mortes violentas ocorridas em 2019 (incluindo homicídio e 
suicídio) a maioria foi de gays, as 17 notícias da Folha de S.Paulo que relatam casos 
de violência contra a comunidade LGBT+ também indicam esse mesmo resultado: 
os gays foram as maiores vítimas naquele ano. Pensando historicamente na 
trajetória da comunidade LGBT+ no país, na qual os homens gays obtinham muito 
mais visibilidade do que as outras identidades, o que ainda se mantém, pode-se 
pensar, de outra perspectiva, que isso também é fator de influência para que o caso 
de violência se torne notícia. 
O Código 2 visa identificar a raça e etnia das vítimas dos casos de violência 
noticiados, porque as questões de gênero e raça caminham juntas. Para a 
classificação, além do texto, as fotos também foram utilizadas como recurso para 
isso. Neste código, é importante ressaltar que a colocação de cada vítima em uma 
categoria foi feita através da minha percepção pessoal, podendo ser criticada e 
contrariada, por óbvio.  
Nas 17 notícias analisadas, 41% das vítimas foram classificadas como 
brancas, outras 41% não foram especificadas e 17,6% foram identificadas como 
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negras. A partir da minha ótica, nenhuma das vítimas se enquadra nas categorias 
indígena e não-branco. A tabela 4 mostra a contabilização. 
Tabela 4 – Perfil da vítima por raça e etnia 
C2 – Perfil da vítima (raça e etnia) 
Branco     7 
Negro     3 
Indígena     0 
Não-branco     0 
Não 
especificado 
    7 
  Total   17 
 
 A categoria “não especificado” abrange as sete notícias em que a raça não 
pode ser constatada, seja por meio de especificação no texto, indícios a partir de 
termos ou pelas imagens. Em relação à notícia do dia 26 de fevereiro de 2019, com 
o título “Time LGBT diz ter sido alvo de discriminação”, a foto, que mostra uma parte 
da equipe, não foi considerada para a classificação porque não há indicação da raça 
e etnia das vítimas mencionadas no texto. Na foto, a maioria dos participantes do 
time são brancos, no entanto, não há como confirmar se as vítimas retratadas na 
notícia são as mesmas da imagem, já que o time conta com cerca de 200 atletas.  
Figura 1 – Time LGBT diz ter sido alvo de discriminação 
 
Fonte: Folha de S.Paulo, fevereiro/2019, p. B5 
Dos três casos em que as vítimas foram consideradas negras, duas notícias 
foram classificadas por conta da fotografia utilizada. 
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Figura 2 – Matheusa foi morta ao tirar arma de traficante 
 
Fonte: Folha de S.Paulo, janeiro/2019, p. B2 
 
Figura 3 – Na BA, alvo de tiros por homofobia diz ter medo de sair de casa 
 
Fonte: Folha de S.Paulo, novembro/2019, p. B5 
 
A terceira notícia em que a vítima foi considerada negra se deu em razão do 
detalhamento da violência, conforme mostra o trecho da notícia “Estudante é 
chamado de macaco e veadinho em colégio em Belém”, do dia 27 de novembro de 
2019: 
Machado afirma que o adolescente, “o único negro retinto, mais 
escurinho”, da turma do 9° ano do ensino fundamental, foi suspenso e 
chegou a ter seu desligamento anunciado pela direção da escola 
(Folha de S.Paulo, novembro/2019, p. B4). 
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Em comparação com o levantamento feito pelo Grupo Gay da Bahia, a 
análise das notícias se equipara tendo em vista que em quase metade das notícias 
não se pode definir a raça e etnia das vítimas. Das 329 mortes violentas 
apresentadas no relatório, 86 delas não tiveram a raça identificada também. 
Desconsiderando o número de unidades de registro em que não foi especificado, 
constata-se, então, que as vítimas classificadas como brancas ocuparam mais 
espaço no jornal, já que, em comparativo com o relatório, o número de vítimas 
brancas e negras foi quase igual, 122 e 121, respectivamente. 
 O Código 3 é o último a apresentar dados relacionados ao perfil da vítima, 
dessa vez dividido em categorias por idade. Analisando-se as 17 notícias 
selecionadas, em 41% dos casos as vítimas estão na faixa etária entre 0 e 25 anos 
e 23,5% tem entre 26 e 50 anos. Em 35% das notícias, a idade não foi especificada. 
Nos casos noticiados, não houve vítimas com idade acima de 50 anos, como mostra 
a tabela 5. 
Tabela 5 – Perfil da vítima por idade 
C5 – Perfil da vítima (idade) 
De 0 a 25 anos     7 
De 26 a 50 
anos 
    4 




   0 
Não 
especificado 
    6 
  Total   17 
 
 A análise a partir da classificação do Código 5 permite concluir que as os 
casos noticiados também coincidem com os dados levantados sobre violência contra 
a comunidade LGBT+ daquele ano. O relatório do Grupo Gay da Bahia aponta que a 
maioria das vítimas tinha idade entre 20 e 24 anos. 
         Em relação à localidade, 70,5% das notícias apontam violências na região 
Sudeste (destas, 75% em São Paulo), 17,6% no Nordeste, 5,8% no Norte e a 
mesma porcentagem em relação a casos no exterior do país. Nenhuma notícia 
apontou casos no Centro-Oeste e Sul do Brasil, como demonstra a tabela 6. 




C4 – Região da violência 
Norte     1 
Nordeste     3 
Centro-Oeste     0 
Sudeste     12 
Sul     0 
Exterior     1 
  Total   17 
 
 O compilado de regiões registrado no Código 4 é coerente com o que mostra 
o relatório do Grupo Gay da Bahia. Em 2019, foi constatado que Nordeste e Sudeste 
são as regiões com maior ocorrência de casos de violência contra a comunidade 
LGBT+. O estado de São Paulo, inclusive, mesmo registrando o maior número de 
vítimas, registrou uma redução naquele ano, diferentemente do Nordeste, região em 
que estava aumentando esse tipo de violência. Conclui-se, portanto, analisando os 
dados do Código 4, que a Folha de S.Paulo deu prioridade no período para os casos 
de maior proximidade, neste caso, o Sudeste, mas mesmo assim não deixa de 
noticiar o que está fora dessa região. 
 O Código 5 identifica a relação da vítima com o agressor/a, conforme a tabela 
7. 
Tabela 7 – Relação da vítima com o/a agressor/a 
C5 – Relação vítima e agressor/a 
Conhecido     9 
Desconhecido     9 
Familiar     1 
  Total   19 
 
Apesar de serem 17 notícias analisadas, o Código 5 possibilitou um total 
diferente em razão de alguns casos específicos. Em “PM que pediu namorado em 
casamento é ameaçado na internet”, notícia do dia 03 de julho, os agressores se 
encaixam tanto na categoria de desconhecido quanto de conhecido, como explicitam 
os trechos: 
A mensagem de tom homofóbico contra Prior teria sido escrita e 
enviada pelas redes sociais por um colega de farda da vítima, um 
sargento aposentado da Polícia Militar. [...] Em uma das mensagens, 
um internauta escreveu: „Você é uma vergonha para a organização da 
PM. Farei de tudo para destruir sua vida dentro dela‟. Em outra, um 
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homem desejou que o soldado fosse expulso da instituição apenas por 
ser gay. „Esse cara tem que ser expulso da corporação. Como eu 
conheço bem a PM, a cama dele tá pronta. É só a poeira baixar‟ 
(Folha de S.Paulo, julho/2019, p. B4). 
 Este também é o caso da notícia do dia 29 de novembro, intitulada “Mãe é 
condenada a 25 anos de prisão por morte de filho gay”. Nesta situação, além de a 
agressora ser da família, a violência contou com a participação de outras pessoas, 
que entram na categoria de “conhecido”. O trecho abaixo confirma: 
A investigação apontou que Tatiana armou com Victor, Miller e a então 
adolescente, de 16 anos, para atrair Itaberlly de volta para casa – ele 
estaria morando com a avó (Folha de S.Paulo, novembro/2019, p. 
B12). 
 A análise da relação entre vítima e agressor é desconfortante porque se torna 
claro que pessoas LGBT+ podem se tornar vítimas de qualquer pessoa, até mesmo 
da família, no caso de Itaberlly, por exemplo. O Código 5 escancara, ainda, como a 
informação é importante para desmistificar ideias conservadoras e preconceituosas, 
que podem acarretar a morte de alguém. 
 Para finalizar a coleta de dados no Módulo 1, o Código 6 identifica o tipo de 
violência presente em cada notícia, conforme a tabela 8.  
Tabela 8 – Tipo de violência 
C6 – Tipo de violência 
Homicídio     2 
Suicídio     1 
Agressão 
física 
    8 
Agressão 
verbal 
    3 
Agressão 
virtual 
    1 
Outros     2 
  Total   17 
 
 Das 17 notícias analisadas, 47% são sobre agressão física, sendo 
considerados aqui ataques com arma branca, arma de fogo e luta corporal. 17,6% 
das notícias apontam casos de agressão verbal, 11,7% noticiam casos de 
homicídios, sendo a mesma quantidade para a categoria “outros”, enquanto suicídio 
e agressão virtual contabilizam 5,88% cada um. Apesar de saber 
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que apenas de mortes o Brasil contabilizou 329 no ano de 2019, a Folha de S.Paulo 
priorizou os casos de agressão física. 
 As duas notícias que se encaixam em “outros” se dão em razão de que os 
casos de violência registrados ficam de fora do padrão estabelecido na construção 
das categorias. Para que fosse possível obter um resultado quantitativo de 
qualidade, foram escolhidos apenas os tipos mais recorrentes dentro do espectro do 
corpus definido. A primeira notícia da categoria “outros”, intitulada “PF prende 
suspeitos de explorar transexuais no interior de SP”, de 14 de março, foi classificada 
dessa maneira porque reúne diversos tipos de crime, desde homicídio à exploração 
sexual e tortura: 
No município, além de serem exploradas sexualmente e empregadas 
no mercado do sexo, eram obrigadas a consumir drogas. [...] Há, ainda 
conforme o órgão, registro de castigos físicos com pedaços de 
madeira com pregos e homicídios por causa de dívidas (Folha de 
S.Paulo, março/2019, p. B7). 
Com o título  “Brasileira se recusa a depilar trans e é acusada de 
discriminação no Canadá”, a notícia do dia 15 de agosto retrata a violência apenas 
como discriminação, visto que o caso engloba um caso de exclusão e negação de 
oferta de serviço por conta da identidade de gênero da vítima: 
A brasileira, que vive com o marido e os filhos em Vancouver, recusou-
se a depilar Jessica Yaniv, uma mulher transexual que alega ter sido 
vítima de preconceito e agora exige indenização que pode chegar a 
US$ 15 mil (cerca de R$ 60 mil) (Folha de S.Paulo, agosto/2019, p. 
A20). 
 Discriminação e preconceito não foram categorizados no Código 6 porque 
entende-se que todos os casos de violência contra a comunidade LGBT+ sejam 
provenientes de ideais preconceituosos e discriminatórios. A diferença entre os 
casos, analisando os dados disponibilizados nas 17 notícias e também levando em 
consideração o levantamento do Grupo Gay da Bahia, se dá quando o preconceito, 
além de ferir fisicamente e psicologicamente, ele também causa a morte de alguém. 
 A partir desses primeiros levantamentos acerca dos perfis das vítimas dos 
casos noticiados, levando em conta sua sexualidade, gênero, raça e etnia, idade e 
também a localidade do crime, a relação entre os envolvidos e o tipo de violência 
praticado, parto agora para a análise da construção textual das notícias, visando 
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identificar os valores-notícia presentes nos textos e investigar quais as significações 
que há por trás da sua construção. 
6.2 Por dentro da notícia 
 A partir do compilado de informações que compõem o Módulo 1, que 
possibilitou uma visão mais ampla e correlacionada dos casos de violência contra a 
comunidade LGBT+ noticiados na Folha de S.Paulo em 2019, parto então para a 
análise de construção dos textos, através da categorização estabelecida para o 
Módulo 2. 
Logo de início é importante refletir sobre a quantidade de notícias 
encontradas em um ano de publicações da Folha de S.Paulo. Foram lidas as 365 
edições impressas da Folha no ano de 2019, e em todo esse acervo foram 
localizadas apenas 17 notícias que tratam do tema da análise. O fato é intrigante 
tendo em vista o número de mortes violentas de pessoas LGBT+ naquele ano. Foi 
quase uma morte por dia no período analisado. Por que essas mortes, classificadas 
como violentas, não foram consideradas suficientemente relevantes para se tornar 
notícia? Desse total de mortes, 50 das ocorrências com vítimas deram-se no estado 
de São Paulo.  
Vivemos em uma sociedade estruturada por valores heteronormativos. Quem 
desvia da norma vagina-mulher-feminino e pênis-homem-masculino e da 
heterossexualidade é passível de sofrer algum tipo de punição por ser quem é. 
Essas punições se dão através da violência e podem ser de diferentes maneiras. As 
17 notícias analisadas retratam violência contra a comunidade LGBT+. O Código 6 
do Módulo 1 classificou o tipo de violência em 6 categorias, podendo ser homicídio, 
suicídio, agressão física, agressão verbal, agressão virtual e ainda “outros”. A partir 
disso, podemos ver como são relatadas as motivações desses crimes, como 
demonstra a tabela 9 do Código 1. 
Tabela 9 – Motivação da violência 
C1 - Motivação da violência 
Homofobia     11 
Preconceito     2 





    2 
  Total   17 
 
 As três primeiras categorias do Código 1 podem ser vistas, na verdade, como 
sinônimas. Foram selecionadas dessa forma para registrar o modo como a Folha de 
S.Paulo define os casos de violência contra a comunidade LGBT+, independente do 
tipo. A maioria dos casos é definido como homofobia.  
 A categoria “não especificado” visa cobrir as notícias de casos que não 
necessariamente ocorreram por conta do preconceito com a identidade de gênero e 
sexual das vítimas. As duas notícias, coincidentemente, são sobre transexuais. Em 
“Matheusa foi morta ao tirar arma de traficante”, de 8 de janeiro, a notícia não aponta 
que o homicídio foi motivado por transfobia. De qualquer forma, por se tratar do 
assassinato de uma transexual, ela compõe o corpus da análise. Mesmo não sendo 
tratado como um caso de transfobia é de se pensar se o fato de envolver uma 
pessoa transexual não influenciou para que o crime fosse tão cruel, visto que 
Matheusa foi baleada, esquartejada e incinerada. Em casos como este, de tamanha 
brutalidade, as vítimas costumam ser travestis e transexuais. A segunda notícia, do 
dia 14 de março, intitulada “PF prende suspeitos de explorar transexuais no interior 
de São Paulo”, também se enquadra nessa categoria. Apesar de não ser definida 
como transfobia no texto, fica evidente que o caso em si ocorreu dado a 
vulnerabilidade desse grupo e a dificuldade de acesso a recursos. Analisando de 
outro ângulo e ampliando o conceito de transfobia, é possível entender que a 
motivação do fato tem origem em algum preconceito. 
As vítimas eram, conforme a Polícia Federal, o MPT (Ministério 
Público do Trabalho) e o MPF (Ministério Público Federal), 
encaminhadas à cidade do interior paulista para se prostituírem, com a 
promessa de que teriam os corpos transformados e de que receberiam 
hospedagem e alimentação (Folha de S.Paulo, março/2019, p. B7). 
Lendo as notícias, é possível observar que a Folha tem tendência a identificar 
exatamente a motivação do ocorrido, sem deixar aberta a possibilidade de outras 
interpretações, mesmo que o jornal tenha como princípio expresso em seu projeto 
editorial a imparcialidade. A motivação pode aparecer ao longo do texto, no subtítulo 
e explicitamente ou implicitamente no título. 
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Mais de 58,8% das notícias explicitam no título a motivação da violência. Em 
apenas 11,7% não é especificado no título, mas ao longo do texto. Já o recurso de 
deixar a motivação implícita no título é aplicada em 29,4% das notícias analisadas, 
conforme a tabela 10, que representa o Código 2: 
Tabela 10 – Presença da motivação da violência no título 
C2 – Presença da motivação da violência no título 
Explícita     10 
Implícita     5 
Não 
especificado 
    2 
  Total   17 
 
Cinco notícias deixam a motivação implícita no título: “PM que pediu 
namorado em casamento é ameaçado na internet”; “Motorista de ônibus agride 
rapaz após selinho”; “Youtuber lésbica pró-Bolsonaro sofre ataque no Rio”; “Homem 
leva 4 tiros após beijar namorado na BA”; e “Estudante é chamado de macaco e 
veadinho em colégio em Belém”. Nestes casos, termos como “veadinho”, ou o 
destaque dado à identidade sexual em “youtuber lésbica”, e também a evidência da 
relação homem com homem nas notícias do pedido de casamento e do beijo no 
namorado, deixam subentendido para o leitor as motivações por trás da violência 
relatada. Podemos ver a utilização desse recurso como forma de humanizar a 
situação e não afastar o leitor, visto que notícias de casos de crime contra pessoas 
LGBT+ podem acabar resultando em polêmicas por conta do preconceito também 
de quem as lê. Já a notícia da agressão física por parte de um motorista em razão 
de um selinho, mesmo que não revele os envolvidos no beijo, deixa óbvia a 
motivação: se o selinho fosse entre um casal heterossexual cisgênero, a reação 
seria a mesma? Não é necessário nem ler o restante do texto para saber a resposta. 
 O subtítulo tem como função ser a primeira parte de uma notícia, sendo o 
complemento do título. Por conta disso, o Código 3 trata da presença do subtítulo 
nas notícias analisadas. Do total de 17, apenas cinco notícias apresentam um 
subtítulo, conforme demonstra a tabela 11. 
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Tabela 11 – Presença do subtítulo na notícia 
C3 - Presença de lead na notícia 
Possui     5 
Não possui     12 
  Total   17 
 
Em duas dessas cinco notícias, o subtítulo traz o lado da vítima e do 
agressor. Nas outras três, o subtítulo aparece como complemento ao título, dando 
mais detalhes do caso. É essencial analisar a presença do subtítulo nas notícias 
selecionadas visto que em conjunto com o título, esse é o primeiro contato do leitor 
com o tema retratado, e se tratando de violência contra a comunidade LGBT+, o 
subtítulo também deve estar alinhado com o direcionamento que a Folha de S.Paulo 
dá aos textos. 
Figura 4 – Banco do Brasil terá de indenizar mãe de trans 
 
Fonte: Folha de S.Paulo, dezembro/2019, p. B3 
 
Figura 5 – Advogado faz fala homofóbica durante julgamento em SP 
 
 
Fonte: Folha de S.Paulo, novembro/2019, p. B4
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Figura 6 – Ataque homofóbico violento em PE deixa jovem com sequelas 
 
Fonte: Folha de S.Paulo, p. B3 
 Além do subtítulo, o destaque da notícia na página do jornal também é 
importante para avaliar a relevância dada ao caso. Das 17 notícias analisadas, 14 
(82,3%) estão na seção Cotidiano, duas (11,7%) em Esporte e uma (5,88%) em 
Mundo. Do total, nenhuma delas ocupa uma página inteira. Cinco podem ser 
consideradas meia página, enquanto outras seis, dividindo-se a página do jornal em 
quatro partes, elas ocupam ¼ da página. As outras cinco notícias ocupam um 
espaço pequeno na página, tendo de uma a duas colunas. 
Tabela 12 – Posição da notícia na página 
C4 – Posição da notícia na página 
Página inteira     0 
Meia página     6 
¼ da página     6 
De uma a duas 
colunas 
    5 










Figura 7 – Exemplo meia página 
 












Figura 8 – Exemplo ¼ da página 
 











Figura 9 – Exemplo de uma a duas colunas 
 
Fonte: Folha de S.Paulo, outubro/2019, B2. 
 Sobre o espaço dado à vítima e ao agressor na notícia, a maioria delas 
concede a visão da vítima como ângulo principal. É apenas em uma notícia, do dia 
15 de agosto, que o caso é noticiado pela ótica da suposta agressora. A Folha diz 






Figura 10 – Brasileira se recusa a depilar trans e é acusada de discriminação no Canadá 
 
Fonte: Folha de S.Paulo, agosto/2019, p. A20 
 Neste caso específico, a posição da vítima é colocada em questão ao longo 
de todo texto, visto que o espaço prioriza a visão da suposta agressora. A notícia 
entra no corpus por se tratar de uma violência a uma mulher transexual, no entanto, 
ela foge do padrão porque a violência em si acaba não sendo o foco. Surge, então, o 
questionamento: será que esse caso era válido de ser noticiado sem a versão da 
vítima? Já que o texto trata de um caso envolvendo uma mulher transexual, que 
pertence ao grupo mais marginalizado da comunidade LGBT+. 
 Para o jornalismo informativo, tentar ouvir ambos os lados e deixar o 
julgamento a cargo do leitor é uma regra básica. No entanto, às vezes, por se tratar 
de casos envolvendo pessoas LGBT+, dar tanto espaço para a versão do agressor 
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pode contribuir para a deslegitimação da versão da vítima. Os trechos da notícia do 
dia 26 de fevereiro, “Time LGBT diz ter sido alvo de discriminação” evidencia isso: 
A administração do clube Açaí informou que todas as providências 
administrativas que cabiam a suas responsabilidades foram tomadas e 
que não encontrou indícios, durante a apuração dos fatos, de prática 
de homofobia dentro de suas instalações [...] Para o advogado do 
clube, Claudio Barbosa, 50, „problemas de relacionamento são 
normais em todos os lugares e isso nada tem a ver com orientação 
sexual, credo ou raça das pessoas‟ (Folha de S.Paulo, fevereiro/2019, 
p. B5) 
 As falas que constituem o corpo da notícia são selecionadas criteriosamente 
pelos jornalistas que a produzem e muitas vezes ainda passam por revisão. Em 
mais de um momento a Folha escolhe dar espaço para falas preconceituosas e 
deslegitimadoras. O trecho da notícia “Brasileira se recusa a depilar trans e é 
acusada de discriminação no Canadá”, como apontado anteriormente, também 
reforça essa questão: 
„A posição não é sobre gênero, é sobre técnica‟, afirmou à Folha Jay 
Cameron, advogado de Silva. „Ela se recusou a fazer depilação em 
uma pessoa que se identificou como mulher mas tem genitália 
masculina, não se sente confortável fazendo isso, e não era um 
serviço que ela oferecia‟. [...] Segundo Cameron, a foto de perfil na 
rede social não mostrava Yaniv e, somente com a troca de mensagens 
via celular, Silva percebeu que se tratava de um pessoa 
biologicamente definida com homem” (Folha de S.Paulo, agosto/2019, 
p. A20). 
 Em relação às imagens, 58,8% das notícias utilizam o recurso, conforme a 
tabela 12, que representa o Código 4. 
Tabela 13 – Notícias ilustradas com imagens 
C5 – Notícias ilustradas com imagens 
Possui     10 
Não possui     7 
  Total   17 
 
 Apenas uma das notícias possui mais de uma foto para ilustrar o ocorrido. É 
interessante perceber que, na maioria das notícias que utilizam o recurso, as fotos 
tem o papel de fortalecer a gravidade do caso e a versão da vítima, apelando para o 
lado emocional do leitor. 
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Figura 11 – Ataque homofóbico violento em PE deixa jovem com sequelas 
 
Fonte: Folha de S.Paulo, junho/2019, p. B3 
Figura 12 – Laudo comprova lesões graves em youtuber 
 
Fonte: Folha de S. Paulo, dezembro/2019, p.B4 
 Nos casos de violência contra a comunidade LGBT+, a utilização de imagens 
se torna crucial para mostrar as consequências do preconceito. Por vezes, ao não 
conseguir visualizar o crime, o leitor pode acabar não fazendo nenhuma reflexão 
sobre o assunto. Tendo em vista que o jornalismo é uma forma de conhecimento e 
84 
 
tem papel de formador de opinião, é fundamental que esses casos, ao serem 
noticiados, ganhem destaque, para provocar uma mudança de postura em que lê. 
6.3 A presença dos valores-notícia 
 Os valores-notícia estão presentes em todos os processos da construção de 
um texto jornalístico, desde a escolha dos acontecimentos até a elaboração da 
notícia. Tendo em vista que o corpus desta pesquisa são notícias já publicadas na 
Folha de S.Paulo, supõe-se que os valores-notícia de seleção – critérios 
substantivos e contextuais, apontados por Traquina (2005) – estão presentes em 
cada uma delas. Resta analisar, então, os valores-notícia de construção. 
 As 17 notícias publicadas na edição impressa da Folha de S.Paulo em 2019 
sobre casos de violência contra a comunidade LGBT+ foram considerados de 
interesse público, pensando que o jornalismo, para selecionar o que é noticiável, 
leva em conta o que pode ser do interesse da maioria das pessoas. É possível que o 
fato de muitas delas tratarem de crimes, alguns cruéis, foi um fator determinante 
para a seleção como notícia. Conforme Traquina (2005): 
O que confere especial atenção às „estórias‟ de crimes é a mesma 
estrutura que se aplica a outras áreas noticiosas: um crime mais 
violento, com um maior número de vítimas, equivale a maior 
noticiabilidade para esse crime. Qualquer crime pode ficar com mais 
valor-notícia se a violência lhe estiver associada (TRAQUINA, 2005, p. 
85). 
 Segundo o autor, violência é sempre noticiável. Após serem selecionadas, as 
notícias são validadas a partir de outros valores, conforme demonstra a tabela 13. O 
Código 5 permite analisar quais dos valores-notícia de construção, conforme 
Traquina (2005), estão presentes nas notícias deste corpus. 
Tabela 14 – Presença dos valores-notícia de construção 















N1 Sim Não Sim Sim Não Sim  
N2 Não Não Sim Sim Não Não  
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N3 Sim Não Sim Não Não Não  
N4 Não Sim Sim Sim Sim Não  
N5 Não Sim Sim Sim Sim Não  
N6 Sim Não Sim Sim Não Não  
N7 Sim Sim Sim Sim Não Sim  
N8 Não Sim Sim Sim Sim Não  
N9 Sim Não Sim Sim Sim Não  
N10 Sim Não Sim Sim Não Não  
N11 Não Sim Sim Sim Sim Sim  
N12 Sim Não Sim Sim Não Não  
N13 Sim Não Sim Sim Não Não  
N14 Sim Não Sim Sim Não Sim  
N15 Sim Não Sim Sim Sim Não  
N16 Sim Não Sim Sim Não Não  
N17 Sim Não Sim Sim Não Sim  
        
 
 Todas as notícias possuem, em sua construção, pelo menos um dos valores-
notícia apontados por Traquina (2005). Para a análise, entendo que 100% das 
notícias foram tratadas como relevantes durante a elaboração dos textos, seja pelo 
tipo de violência, pela notoriedade das pessoas envolvidas ou por proximidade em 
relação ao caso.  
 Em relação à simplificação, cerca de 70% das notícias são formuladas de 
um modo mais sintético e direto, conforme os critérios estabelecidos para um texto 
informativo. É possível inferir, a partir disso, que em alguns casos, seguir essa 
estrutura “dura” pode acabar por não sensibilizar o leitor e para que perceba a 
mensagem subliminar que todos esses casos noticiados trazem consigo: a raiz deles 
é o preconceito, a forma como a sociedade se organiza, excluindo quem encontra-se
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 fora da norma. Quando retratado de forma muito direta, mesmo pontuando a 
motivação da violência, o caso pode ficar no mesmo nível de outros casos violentos 
em uma sociedade que naturaliza a violência. Sabemos que, quando a violência é 
motivada pela identidade sexual, de gênero ou pela raça, ela não é apenas o que é; 
ela carrega junto diversos preconceitos. Um exemplo desse texto mais simplificado e 
que também foi enquadrado como o único que não tem personalização é o da 
notícia do dia 14 de março, que fala sobre exploração de transexuais: 
Dez mandados de prisão preventiva foram cumpridos nesta quarta-
feira (13) numa operação que apura um esquema de exploração 
sexual de transexuais em Ribeirão Preto (a 313 km de São Paulo) 
(Folha de S.Paulo, março/2019, p. B7). 
 A notícia, apesar de tratar de uma violência contra transexuais, por seguir 
essa estrutura mais direta, acaba por não “humanizar” as vítimas, apenas detalha o 
ocorrido e as motivações. As outras notícias do corpus, mesmo as mais 
simplificadas, conseguem apresentar de forma mais eficiente o fato de que se trata 
de uma pessoa. 
 Amplificação, em sua forma mais comum, está presente em duas notícias, 
ambas sobre o mesmo caso, em que se é enfatizada a repercussão da violência no 
local em que ele ocorreu: 
O crime chocou a pequena Moreno, cidade-dormitório da região 
metropolitana do Recife (PE) (Folha de S.Paulo, junho/2019, p. B3) 
O crime, em 7 de dezembro de 2018, chocou a cidade de Moreno, no 
Grande Recife (Folha de S.Paulo, agosto/2019, p. B3).  
Foram consideradas também como amplificação as notícias que trouxeram 
dados estatísticos sobre a violência contra a comunidade LGBT+, interpretados 
como “consequência”. É possível inferir, a partir desses dados, que o jornalista 
tentou mostrar não se tratar de caso isolado. 
Figura 11 – Exemplo estatísticas 
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Fonte: Folha de S.Paulo, outubro/2019, p. B2 
Em 35% das notícias analisadas é possível identificar o valor-notícia da 
dramatização. Comumente presente em notícias sensacionalistas, a dramatização 
não necessariamente é utilizada de forma ruim. As notícias com esse valor-notícia 
buscam apelar para o lado emocional do leitor. A interpretação acerca da 
dramatização, no caso das notícias de violência contra a comunidade LGBT+, pode 
ser a de que dessa forma o jornalista consegue gerar um desconforto no leitor, 
provocar uma reflexão, humanizar a vítima. Assim é a notícia do dia 10 de junho, 
sobre o jovem gay de 22 anos que foi estuprado e espancado numa festa. 
Você quer voltar pra casa? Se sim, pisque o olho. Você ama a 
mainha? Se sim, pisque o olho. Está sentindo dor? Se sim, pisque 
o olho, por favor. São nos olhos do filho que a dona de casa Etiene 
Feijó de Melo, 50, guarda a esperança de se comunicar com o caçula, 
mas o olhar dele parece perdido. Jefferson Anderson Feijó da Cruz, 
22, não anda, não fala e perdeu as funções cognitivas – não discerne 
fatos e nem expressa emoções. Respira com a ajuda de uma 
traqueostomia e se alimenta por meio de sonda (Folha de S.Paulo, 
junho/2019, p. B3). 
O trecho acima é um dos exemplos do valor-notícia dramatização presente 
em seis notícias das 17 analisadas. É importante ressaltar que nas seis notícias 
identificadas, a dramatização está presente de formas diferentes, em maior ou 
menor nível. No caso de suicídio da mulher trans que trabalhava em uma agência do 
Banco do Brasil no interior paulista também é possível identificar um apelo ao 
emocional: 
Antes de se matar, a filha de Rita escreveu em seu diário: „Lutem por 
nós... Não tenham vergonha... O Carlos era elogiado em seu trabalho 
por ser bom vendedor, a Rebeca não aguentou três meses de 
preconceito e assédio moral‟. Usou, primeiro, o nome masculino que 
lhe deram ao nascer. Depois, a versão feminina que adotou ao se 
reconhecer como mulher transgênero. Ela, jovem que adorava torcer 
pelo Corinthians e pintar os cabelos com cores fortes, tinha 24 anos 
quando cometeu suicídio (Folha de S.Paulo, dezembro/2019, p. B3). 
 Já o valor-notícia consonância, que costura uma linha de continuidade entre 
as notícias, é identificado em quase 30% das unidades analisadas. Cinco notícias 
dão um desfecho a um caso de violência contra a comunidade LGBT+ que já foram 
noticiados em outro momento. Das cinco notícias selecionadas, três delas dão 
continuidade a casos noticiados no mesmo ano de 2019. Uma possível inferência 
que pode ser feita em relação a isso é que as três notícias consonantes são sobre 
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casos que apresentam violência cruel: homem baleado quatro vezes por beijar o 
namorado, jovem estuprado e espancado por ser gay e lésbica agredida 
supostamente por homofobia. Todas as três notícias consonantes também são 
retratadas com imagem, o que pode ser considerado um reforço à gravidade dos 
casos. 
Ainda sobre a consonância, das cinco notícias, duas delas parecem ser sobre 
casos noticiados antes do período analisado. No entanto, da mesma forma, elas 
entregam o desfecho de dois casos brutais de violência: jovem transexual baleada, 
esquartejada e incinerada e jovem gay que foi morto a facadas pela própria mãe. Os 
trechos explicitam:  
A Polícia Civil do Rio de Janeiro concluiu o inquérito da morte da 
estudante da Uerj Matheus Passareli Simões Vieira, 21, conhecida 
como Matheusa. De acordo com a investigações da Delegacia de 
Descoberta de Paradeiro, responsável pelo caso, Matheusa foi morta 
por traficantes no Morro do 18, em Água Santa, na zona norte do Rio, 
após tentar tirar o fuzil de um dos traficantes enquanto era julgada por 
um “‟ribunal do crime‟ (Folha de S.Paulo, janeiro/2019, p. B2). 
A justiça condenou a 25 anos e oito meses de prisão Tatiana Ferreira 
Lozano Pereira, acusada de matar o filho, Itaberlly Lozano, 17, em 
Cravinhos, região de Ribeirão Preto (SP). De acordo com a 
Promotoria, a motivação do crime seria homofobia (Folha de S.Paulo, 
novembro/2019, p. B12). 
A partir da análise e tendo como ponto de partida os valores-notícia 
correlacionados com os princípios do próprio jornal, é possível inferir que a Folha 
segue o padrão do jornalismo tradicional contemporâneo. Em alguns casos, ela 
mantém um certo distanciamento do ocorrido, relatando apenas o fato. No entanto, 
dentro desse mesmo padrão, ela também flexibiliza a estrutura e permite um texto 
mais emocionante e com a possibilidade de instaurar uma discussão acerca do 
preconceito contra a comunidade LGBT+. Isso pode ser interpretado através de 
várias perspectivas, seja pela dramatização, pela apresentação de dados 
estatísticos sobre a LGBTfobia ou até pela consonância, assim como pelo uso de 
imagens e pelas mensagens implícitas nos títulos. Pela forma que são noticiados 
esses casos, é possível perceber que há uma possibilidade de eles se tornarem 
pautas mais recorrentes no jornal. 
6.4 Confirmando a hipótese
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A análise do corpus da pesquisa proporcionou uma visão mais ampla sobre 
os casos de violência contra a comunidade LGBT+ noticiados na Folha de S.Paulo. 
A partir da seleção das 17 notícias, conclui-se que a Folha dá espaço para a pauta 
da violência contra as pessoas LGBT+, sejam essas violências de qualquer 
instância. Assim, a hipótese construída na pré-análise confirma-se. No entanto, 
apesar de estar aberta para a divulgação de casos desse tipo, a cobertura por parte 
da Folha não é exatamente efetiva. Foram 365 edições impressas consideradas 
para a análise e nelas foram encontradas pouco mais de 120 notícias relacionadas à 
pauta LGBT+. Desse total, apenas 17 abordam a questão da violência, das 
consequências do preconceito. 
 Foi possível identificar a presença dos valores-notícia tradicionais do 
jornalismo contemporâneo ao longo das notícias analisadas, conforme a perspectiva 
de Traquina (2005). A Folha de S.Paulo se posiciona bem quanto à construção dos 
textos. Em todos eles foram respeitadas as identidades de gênero e sexuais das 
vítimas, e todas as notícias revelam o que motiva a violência. Esse posicionamento 
fica claro tendo em vista que um dos princípios do jornal é abordar os assuntos com 
disposição crítica e sem tabus, no intuito de iluminar problemas, apontar falhas e 
contradições11. Uma questão ambígua, porém, é a que segue o princípio de cultivar 
a pluralidade, seja ao divulgar um amplo espectro de opiniões, seja ao focalizar mais 
de um ângulo da notícia, sobretudo quando houver antagonismo entre as partes nela 
envolvidas12, visto que, em alguns casos, dependendo da forma que é apresentada 
a versão do agressor, isso pode deslegitimar – ainda mais – a violência sofrida pela 
população LGBT+. Contudo, em uma análise geral, a forma como a Folha noticia os 
casos é positiva. 
Analisando-se todos os dados e levando-se em consideração a boa forma 
como a Folha noticia os casos, é impossível não admitir, no entanto, que a cobertura 
foi insuficiente. Somente em 2019 e apenas em relação a mortes, mais de 300 
pessoas LGBT+ perderam a vida por conta do preconceito. Especula-se, ainda, que 
há muito mais casos que não foram registrados, excluindo-se as agressões verbais, 
físicas, virtuais e de outras instâncias que não entram no relatório do Grupo Gay da
                                                          
11
 Informações disponíveis em < http://temas.folha.uol.com.br/folha-projeto-editorial/projeto-editorial-
folha-de-s-paulo/principios-editoriais.shtml>. Acesso em abril de 2021. 
12
 Informações disponíveis em < http://temas.folha.uol.com.br/folha-projeto-editorial/projeto-editorial-
folha-de-s-paulo/principios-editoriais.shtml>. Acesso em abril de 2021. 
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Bahia. São muitas vidas tiradas de uma parcela significativa da população no país, 
mais de 15% do total, por conta de ódio. Com base apenas nesse levantamento, a 
pauta da violência contra a comunidade LGBT+ ainda pode ser considerada 
irrelevante?  
Sendo o jornal de maior circulação nacional, e tendo como princípio priorizar 
temas que, por afetarem a vida da coletividade ou de parcelas expressivas da 
população, sejam considerados de interesse público13, a análise permite inferir que 
falta, ainda, iniciativa da Folha de S.Paulo de colocar luz sobre essas violências e 
sobre a importância de combater o que as instiga. Como jornal que tem como linha 
editorial a imparcialidade, dar espaço e ampliar a cobertura dos casos de violência 
contra a comunidade LGBT+ não é se tornar parcial, mas sim atender de fato às 
demandas de interesse público e priorizar o que acontece de relevante no país, 
porque vidas LGBT+ são relevantes. A análise mostra que ainda falta bastante 
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O presente trabalho tinha o objetivo amplo de analisar a forma como a mídia 
brasileira noticia casos de violência contra a comunidade LGBT+. Para possibilitar o 
alcance desse propósito, elegeu-se como objeto da pesquisa a edição impressa da 
Folha de S.Paulo, o jornal de maior circulação do país. A escolha do tema se deveu 
a inquietações diante da falta de visibilidade desses casos na mídia, casos que 
escancaram as verdadeiras consequências do preconceito, que elimina centenas de 
vidas todos os anos. Até a formação do corpus da pesquisa, tive como apoio os 
dados levantados pelo Grupo Gay da Bahia (GGB) publicados no relatório de mortes 
violentas da comunidade LGBT+ de 2019, que aponta que, apenas nesse ano, 329 
pessoas perderam a vida, por homicídio ou por suicídio, por conta do ódio contra a 
sua identidade de gênero e sexualidade.  
A partir da definição do tema da pesquisa, no primeiro capítulo me debrucei 
sobre os estudos das teorias feministas e teorias de gênero, tendo como base os 
textos de Judith Butler (2015), bell hooks (2020), Guacira Lopes Louro (1997), entre 
outros autores e autoras. Através de suas concepções, pude entender a importância 
do movimento feminista, conhecer as suas várias vertentes, para avançar e chegar 
às discussões de gênero e sexualidade atuais. Em ambos os casos, as ideias têm 
evoluído conforme a sociedade também evolui.  
Estudando as questões de gênero e sexualidade, pude compreender que a 
sociedade se estrutura em relações de poder entre os indivíduos, e que os conceitos 
de gênero, sexo e sexualidade são apreendidos pelos sujeitos conforme o contexto 
histórico e cultural no qual estão inseridos. Gênero, assim como classe e raça, é um 
dos marcadores sociais que são utilizados para posicionar as pessoas em 
identidades que visam manter a ordem social. A sociedade, portanto, é atravessada 
por normas e valores conservadores que estipulam uma linha invisível entre o que é 
certo e o que é errado. Em se tratando de gênero e sexualidade, a norma é 
“heteronorma”, que impõe expectativas e regras sobre os indivíduos acerca de como 
eles devem se comportar – sempre de forma a confirmar uma suposta coerência 
entre gênero e orientação sexual, a partir da heterossexualidade compulsória e do 
binarismo feminino x masculino.  
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O primeiro capítulo desta monografia permite compreender que quem está 
fora desse padrão é tido como desviante e pode ser submetido a diversas formas de 
exclusão por conta de sua orientação e prática sexual, o que inclui a punição pela 
violência. 
Conhecendo a forma como a sociedade se estrutura, pude então traçar uma 
linha histórica sobre a trajetória do movimento LGBT+ no Brasil, através dos estudos 
de Simões e Facchini (2009) e de outros autores no capítulo 2. Além disso, foram 
apresentados os dados sobre mortes de pessoas LGBT+ em 2019, ano escolhido 
para análise, em que é possível constatar os perfis das maiores vítimas abordando 
sua identidade de gênero, sexualidade, raça/etnia além de outros detalhes como a 
profissão das vítimas, localidade dos crimes cometidos e também o perfil dos 
agressores. Com essas concepções, percebi que, no Brasil, a punição às pessoas 
“desviantes” se através da violência, o que acentua ainda mais a inquietação que 
originou este trabalho: onde estão esses casos na mídia? 
 Para realizar a análise, precisei também consultar a bibliografia sobre 
jornalismo, para ter mais embasamento teórico. Para isso e para a consecução dos 
objetivos da pesquisa, optei por me filiar à concepção que defende ser o jornalismo 
uma forma de conhecimento, formulada pela primeira vez pelo sociólogo Robert 
Park, em 1940. Apoiada nos conceitos desse autor, complementei as referências 
com Elias Machado (2005), Eduardo Meditsch (1997), Adelmo Genro Filho (1987) e 
Beatriz Marocco e Christa Berger (online).  
Considerando o jornalismo um serviço de referência para os indivíduos se 
manterem não apenas informados, mas orientados sobre a realidade, fui então em 
busca das teorias de Nelson Traquina (2005) sobre a construção das notícias, 
quando avaliei pertinente a utilização de conceitos como critérios de noticiabilidade e 
valores-notícia. A partir da compreensão sobre critérios de seleção e de construção 
das notícias, pude analisar como foram abordadas as questões relacionadas à 
população LGBT+, o que me permitiu concluir que esses critérios, apoiados 
principalmente nos ideais de imparcialidade e objetividade, podem algumas vezes 
operar como fator de ratificação de normas e valores conservadores na sociedade, 
como a heteronormatividade, que exclui e coloca à margem diversos indivíduos, 
como observa também Claudia Lago (2010). 
93 
 
Por fim, no quarto capítulo apresentei o objeto empírico da pesquisa, o jornal 
Folha de S.Paulo, e também a metodologia utilizada na análise, a Análise de 
Conteúdo (AC), conforme proposta por Bardin (1997). A partir da AC, foi possível 
constituir o corpus da pesquisa e categorizar as unidades de análise em módulos e 
códigos, para compreender com mais clareza os dados resultantes. Considerando 
que a Folha é o jornal de maior circulação do país, explorei as 365 edições 
impressas do jornal em 2019, com o objetivo de identificar as notícias que 
abordavam os casos de a violência contra a comunidade LGBT+. O corpus foi 
constituído apenas com notícias de caráter informativo. Analisando todas as edições 
do ano escolhido, encontrei apenas 17 notícias que trataram especificamente do 
tema.  
 A pesquisa então consistiu em analisar as notícias em dois módulos; 
primeiramente, esmiuçando os detalhes da violência relatada, através do perfil da 
vítima, pontuando sua sexualidade, raça/etnia, idade e também a relação vítima e 
agressor, além da localidade e do tipo de violência cometida. Através desses dados, 
foi possível constatar que, das 17 notícias analisadas, a maioria envolve gays, 
brancos, com idade de até 25 anos. Além disso, a maioria das notícias também 
aborda casos ocorridos na região Sudeste, e o tipo de crime noticiado mais 
recorrente é a agressão física. Procurei comparar os dados obtidos na pesquisa com 
o relatório de mortes violentas do GGB, para efeito de comparação. 
 A partir dessa primeira análise, parti então para a verificação do texto 
jornalístico em si, com base nos conceitos de valores-notícia de construção, 
conforme Traquina (2005). Neste módulo, ficou evidente que a Folha de S.Paulo 
expõe as motivações da violência, seja descrita como homofobia, preconceito ou 
discriminação. Foi possível constatar também que de todas as 17 notícias 
analisadas, há casos em que o texto é construído de forma mais livre, com apelo ao 
emocional, trazendo dados estatísticos sobre a violência contra a comunidade 
LGBT+, o que me fez supor que é com o objetivo de provocar algum tipo de 
desconforto e reflexão nos leitores, assim como há casos em que o texto segue 
fielmente a estrutura mais “dura”, que toma como princípio a imparcialidade, a 
neutralidade e a objetividade. Além disso, por conta da análise dos valores-notícia, 
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percebe-se que a Folha segue critérios de noticiabilidade tradicionais, nos termos 
apresentados por Traquina (2005). 
 Com a análise desses dados, foi possível constatar então que a Folha de S. 
Paulo dá espaço às notícias de casos de violência contra a comunidade LGBT+, 
mas tendo em vista a concepção do jornalismo como forma de conhecimento, a 
cobertura não é suficiente. Mesmo que em seus textos o jornal pontue a motivação 
da violência e dê detalhes do ocorrido, a posição neutra e imparcial que impera em 
muitas das notícias não provoca uma reflexão sobre o que se lê. Pode soar como 
uma falta de comprometimento do jornal para com a pauta desse grupo. O 
jornalismo contemporâneo é muito mais que informar; ele também contribui para 
manutenção da ordem social ou para a mudança, seja fortalecendo valores 
conservadores ou transformando-os. Por conta disso, mesmo que haja espaço na 
Folha para esse tipo de notícias, não é efetivo, considerando o número de mortes e 
o fato de que em 365 edições foram encontradas apenas 17 notícias.  
Sem visibilidade, não há como alcançar uma mudança nos padrões sociais. 
Portanto, concluo este trabalho insistindo na importância da pluralidade na mídia, no 
exercício do seu papel pedagógico e formador de opinião. Apesar de termos 
avançado no respeito para com as pessoas LGBT+, ainda há muito pela frente. Os 
números demonstram que a raiz do preconceito é muito mais funda, e a atuação do 
jornalismo para que esse ciclo de violência contra a comunidade LGBT+ se rompa, 
assim como para os outros tantos grupos marginalizados, é fundamental.  
Quanto aos futuros caminhos possíveis de pesquisa a partir deste trabalho, 
acredito que possa ser produtivo analisar essas notícias de LGBTfobia em outros 
veículos, a fim de formar uma amostra comparativa sobre a maneira que a mídia  
noticia esses casos de violência. Todos os jornais cedem espaço? Explicitam as 
motivações? Através desse levantamento, creio que será possível fazer uma 
problematização mais concreta sobre a forma que esses casos são noticiados, para 
que assim haja a possibilidade de subverter esses padrões hegemônicos também 
dentro do campo jornalístico. Espero, também, que esta pesquisa sirva de inspiração 
para futuros comunicadores estenderem o seu olhar, com maior sensibilidade, para 
as populações mais vulneráveis da sociedade, reconhecendo a importância que o 
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Folha de S.Paulo, n° 32.874, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.875, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.876, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.877, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.878, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.879, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.880, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.881, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.882, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.883, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.884, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.885, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.886, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.887, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.888, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.889, Ano 99, São Paulo, Abril/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.900, Ano 99, São Paulo, Maio/2019.
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Folha de S.Paulo, n° 32.901, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.902, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.903, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.904, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.905, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.906, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.907, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.908, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.909, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.910, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.911, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.912, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.913, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.914, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.915, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.916, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.917, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.918, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.919, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.920, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.921, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.922, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.923, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.924, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.925, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.926, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.927, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.928, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.929, Ano 99, São Paulo, Maio/2019.
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Folha de S.Paulo, n° 32.930, Ano 99, São Paulo, Maio/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.931, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.932, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.933, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.934, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.935, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.936, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.937, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.938, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.939, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.940, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.941, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.942, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.943, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.944, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.945, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.946, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.947, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.948, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.949, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.950, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.951, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.952, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.953, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.954, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.955, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.956, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.957, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.958, Ano 99, São Paulo, Junho/2019.
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Folha de S.Paulo, n° 32.959, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.960, Ano 99, São Paulo, Junho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.961, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.962, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.963, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.964, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.965, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.966, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.967, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.968, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.969, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.970, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.971, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.972, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.973, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.974, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.975, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.976, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.977, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.978, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.979, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.980, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.981, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.982, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.983, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.984, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.985, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.986, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.987, Ano 99, São Paulo, Julho/2019.
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Folha de S.Paulo, n° 32.988, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.989, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.990, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.991, Ano 99, São Paulo, Julho/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.992, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.993, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.994, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.995, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.996, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.997, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.998, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 32.999, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.000, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.001, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.002, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.003, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.004, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.005, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.006, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.007, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.008, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.009, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.010, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.011, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.012, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.013, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.014, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.015, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.016, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019.
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Folha de S.Paulo, n° 33.017, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.018, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.019, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.020, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.021, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.022, Ano 99, São Paulo, Agosto/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.023, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.024, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.025, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.026, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.027, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.028, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.029, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.030, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.031, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.032, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.033, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.034, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.035, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.036, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.037, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.038, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.039, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.040, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.041, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.042, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.043, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.044, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.045, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019.
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Folha de S.Paulo, n° 33.046, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.047, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.048, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.049, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.050, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.051, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.052, Ano 99, São Paulo, Setembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.053, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.054, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.055, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.056, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.057, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.058, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.059, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.060, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.061, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.062, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.063, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.064, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.065, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.066, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.067, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.068, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.069, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.070, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.071, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.072, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.073, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.074, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019.
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Folha de S.Paulo, n° 33.075, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.076, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.077, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.079, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.081, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.082, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.083, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.084, Ano 99, São Paulo, Outubro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.085, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.087, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.088, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.089, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.090, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.091, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.092, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.093, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.095, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.096, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.097, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.098, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.099, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.100, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.101, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.103, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.104, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.105, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.106, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.107, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.108, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019.
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Folha de S.Paulo, n° 33.109, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.111, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.112, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.114, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.115, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.116, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.117, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.118, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.120, Ano 99, São Paulo, Novembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.121, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.122, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.123, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.124, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.125, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.126, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.128, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.129, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.130, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.131, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.132, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.133, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.134, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.136, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.137, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.139, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.140, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.141, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.142, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.143, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019.
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Folha de S.Paulo, n° 33.145, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.146, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.147, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.148, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.149, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.150, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.151, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019.. 
Folha de S.Paulo, n° 33.153, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.154, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
Folha de S.Paulo, n° 33.155, Ano 99, São Paulo, Dezembro/2019. 
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